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UNESP: transgressão e consolidação 

guisas da Baixada Santista", 
UNESP — Prefeitura de São Vi- \ 
cente, ambos representando uma 
nova modalidade dos já instalados 
Núcleos de Ensino; a incorporação 
da Universidade de Bauru, do que 
resultou a significativa presença da 
UNESP em região central do Esta- 
do; a inovação introduzida nos De- 
partamentos, quando passaram de 
"menor unidade" para "unidade 
básica" da vida universitária, parti- 
cularmente a organização, neles, de 
grupos acadêmicos fortes; a suges- 
tão, aprovada, de se criarem Nú- 
cleos Regionais, com seus respecti- 
vos Conselhos Regionais, impor- 
tante recurso para a coordenação 
de planos de grupos associados de 
Unidades Universitárias. 

A recordação mais significativa 
talvez esteja em outro plano, até 
porque é dele que se originaram as 
condições favoráveis que permiti- 
ram realizar o que foi realizado. 
Nesse outro plano encontramos, 
pelo menos, duas qualidades funda- 
mentais da personalidade da nova 
UNESP: estamos nos referindo à 
capacidade de manter-se pluralista 
e, também, tolerante, o que conver- 
ge para atribuir-lhe traços forte- 
mente democráticos. São justamen- 
te tais características que não po- 
dem ausentar-se de nossa memória 
coletiva, apesar das ilhas, aqui e ali 
existentes, de grupos sectários e in- 
tolerantes, avessos a posições diver- 
gentes, pois formados por indiví- 
duos dogmáticos e impacientes. 

Nem sempre é agradável, todavia 
é sempre importante avivar a nossa 
memória, pelo menos para os acon- 
tecimentos mais recentes, a fim de 
que possamos, de um lado, fazer 
um julgamento do caminho percor- 
rido e, de outro, para que possamos 
melhor escolher entre os caminhos 
que o futuro nos aponta. 

A propósito de que surge, de re- 
pente, afirmação dessa natureza, 
tentando imitar frases proverbiais 
ou de fundo talvez moralizante? 

O nosso propósito é extremamen- 
te simples: desejamos continuar 
chamando a atenção para a história 
mais recente da nossa Universida- 
de, do significado das lutas em- 
preendidas, especialmente o signifi- 
cado das vitórias alcançadas. Tudo 
isso, para que não percamos um 
certo padrão de combate que vem 
nos fortalecendo continuamente e 
que não deve ser perdido de vista, 
não só porque é o padrão que nos 
tem caracterizado, mas, também, 
porque dele tem resultado o nosso 
sucesso. Tal padrão tem consistido 
numa sábia combinação do com- 
portamento transgressor com a ati- 
vidade consolidadora, um duplo 
movimento que acaba por represen- 
tar, talvez, a própria dialética da vi- 
da universitária. Devemos observar 
que, no nosso caso, o movimento 
trangressor jamais foi gratuito, da 
mesma forma que o movimento 
consolidador jamais se apresentou 
como sedimentação do status quo. 
Assim, enquanto o primeiro movi- 
mento subverte para que consiga- 
mos atingir um patamar qualitati- 
vamente superior, o segundo con- 
solida o êxito obtido sem paralisar 
o processo, que se renova sistemati- 
camente entre a transgressão e a 
consolidação. O que parece separar 
um pólo de outro nada mais é do 
que uma breve tomada de fôlego 
para bem cuidar da direção que virá 
a seguir. 

Agora, estamos num desses inter- 
regnos de tomada de fôlego, uma só 
aparente parada para o novo impul- 
so orientado no sentido de prosse- 
guir transformando a UNESP nu- 
ma universidade moderna, isto é, 
numa universidade integrada, mul- 
tifuncional e atuante. Isso supõe a 
formação de um amplo horizonte 
intelectual no qual se ajustam os 
compromissos com a sociedade bra- 
sileira e as grandes opções históri- 
cas da nossa época. E é por esses 
motivos que a nossa Universidade 
precisa continuar assumindo uma 
posição suficientemente enriquece- 
dora, o que significa, por sua vez, 
continuar assumindo uma atitude 
antiprovinciana. Sem dúvida, o no- 

vo horizonte intelectual expressa-se 
sob a forma de recusa tanto do pa- 
drão brasileiro de escola superior, 
de exclusiva formação para as pro- 
fissões liberais, como dos aspectos 
negativos do meio social que, em 
boa parte dos casos, percebe a uni- 
versidade como uma instituição que 
deve atender aos reclamos imedia- 
tistas e utilitaristas. Daí a necessida- 
de de perseverarmos na ampliação 
do nosso universo de reflexão, úni- 
co modo de superar os impasses e 
caminhar no sentido de reconstru- 
ção da Universidade brasileira. 

Universidade integrada,multifun- 
cional e atuante: esta deve conti- 
nuar sendo a nossa proposta. É por 
isso mesmo que, há tempos, esta- 
mos tentando aproximar umas das 
outras as Unidades Universitárias, 
quer do ponto de vista administrati- 
vo, quer do ponto de vista acadêmi- 
co, incluindo os chamados projetos 
institucionais de pesquisa. A distri- 
buição da UNESP, Universidade 
multicampus, pelas várias regiões 
do Estado, não pode constituir obs- 
táculo à integração ou, pelo menos, 
à coordenação, assim como não é, 
necessariamente, favorável a esse 
desiteratum a situação das universi- 
dades unicampus, uma vez que não 
é apenas a proximidade geográfica 
a condição necessária e suficiente 
para o desenvolvimento de meca- 
nismos de coordenação ou de inte- 
gração. Basta observar o que ocorre 
com a grande maioria das universi- 
dades brasileiras para verificar a 

composição fragmentada com que 
se apresentam. Há tempos, tam- 
bém, estamos nos esforçando para 
que haja o máximo de diferencia- 
ções no interior da Universidade, de 
modo que ela cumpra tarefas refe- 
rentes a uma multiplicidade cada 
vez maior de funções, não apenas 
com o objetivo de ampliar e diversi- 
ficar seu raio de ação, mas, tam- 
bém, para dar conta das mudanças 
que ocorrem tanto no âmbito do 
desenvolvimento científico e tecno- 
lógico quanto no âmbito da socie- 
dade brasileira, especialmente na 
sua dimensão econômico-social. E 
desse quadro que se desdobra o seu 
caráter atuante, que se traduz sob a 
forma de um rico dinamismo e co- 
loca a UNESP num incessante pro- 
cesso de reconstrução, pois o pen- 
samento inventivo encontra nela 
condições favoráveis para se desen- 
volver. 

Se for necessário apresentar mais 
alguns exemplos de que estamos, 
efetivamente, trabalhando na dire- 
ção indicada, e para que as afirma- 
ções feitas não sejam qualificadas 
de retóricas, basta a menção dessas 
recentes iniciativas: o Simpósio 
"Brasil — o desenvolvimento 
ameaçado: perspectivas e soluções" 
que, diferentemente de seus simila- 
res, combinou um fecundo diálogo 
acadêmico com contribuições con- 
cretas para a solução dos nossos 
problemas; o "Centro de Pesquisas 
em Educação Escolar", UNESP — 
Prefeitura de São José do Rio Par- 
do, e o "Centro de Estudos e Pes- 
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Para comemorar seus nove séculos de 
existência, a Universidade de Bolonha — a 
mais antiga do mundo — promoveu, entre os 
últimos dias 13 e 19 de setembro, uma série 
de eventos aos quais compareceram reitores 
de todo o mundo para homenagear a institui- 
ção-mãe e, sobretudo, refletir a respeito do 
futuro da Universidade. 

MARCO AURÉLIO NOGUEIRA 

A Semana foi aberta com um seminário in- 
ternacional dedicado à inserção da Universi- 
dade na sociedade contemporânea, no qual 
foram examinados temas relativos à cultura, 
ao mercado de trabalho, à autonomia univer- 
sitária, às relações universidade/empresa. 
Mas o momento principal estava reservado 
para o final da semana, quando, em praça 
aberta (a belíssima Piazza Maggiore) e num 
ambiente que buscava reconstruir as festas 
medievais, os reitores de todo o mundo assi- 
naram uma Magna Charta (ver íntegra ao la- 
do), com a qual buscaram selar um compro- 
misso com o futuro da Universidade enquan- 
to instituição voltada para a sociedade, para 
a produção de cultura, de ciência e de novas 
alternativas de vida e organização socied. Ao 
mesmo tempo, tendo como pano de fundo 
uma consideração sintética sobre o estado 
atual da Universidade, a Charta reafirma im- 
portantes princípios e pressupostos, a partir 
dos quais seja possível repor, sob novas ba- 
ses, as suas relações com esse mundo em 
transformação acelerada. 

Exatamente por isso, os eventos de Bolonha 
forneceram também uma excelente oportu- 
nidade para que se redimensionasse a chama- 
da "crise da universidade", que, ao contrá- 
rio do que pensam muitos de nós, está bem 
longe de ser um fenômeno exclusivamente 
nacional (ou "paulista") ou meramente "or- 
çamentário". Numa das publicações distri- 
buídas na ocasião, os professores Giannino 
Galloni e Raffaella Simili, da Empresa Muni- 
cipal pelo Direito ao Estudo Universitário, 
esboçaram um diagnóstico válido não apenas 
para a Universidade de Bolonha (que hoje, 
com seus 60 mil estudantes, é um importante 
centro de Ciências Humanas, Medicina, En- 
genharia, Física e Veterinária): "Ao impo- 
nente crescimento quantitativo da população 
estudantil ocorrido a partir do final dos anos 
sessenta, no interior de uma Universidade em 
atraso diante de sua época e das exigências da 
revolução tecnológica, correspondeu uma es- 
cassa capacidade dos poderes públicos de en- 
frentar as graves questões postas pela insufi- 
ciência das estruturas para a pesquisa e para 
o ensino e pelas difíceis condições de vida e 
estudo dos estudantes". 

Tudo somado, os eventos de Bolonha — 
seja pelo teor da Charta então firmada, seja 
pelos resultados nascidos da convivência de 
tantos reitores, seja pelas reflexões e alertas 
lançados pelas discussões lá realizadas — es- 
tão destinados a se tornar um marco na histó- 
ria da Universidade de nossos dias. 

ALVO DAS ATENÇÕES 

Em Bolonha — bem como, com algumas 
décadas de diferença, em Paris — temos pois 
a base histórico-social para conceber a Uni- 

Capítal da desenvolvida região da Emilia- 
Romagna, no centro-norte da Itália, Bolonha 
é uma cidade á medida do homem. Manten- 
do praticamente intacta a estrutura urbana 
legada pela Idade Média, repleta de torres, 
muros (construídos no século XIV) e igrejas, 
a cidade é de uma harmonia a toda prova. 
Nada nela se destaca isoladamente; o conjun- 
to é o que mais conta. Suas ruas e avenidas 
(hoje palco de um tráfego intenso mas disci- 
plinado) nascem, com a forma de uma estre- 
la, do centro histórico da cidade e ganham 
um realce surpreendente por estarem flan- 
queadas por 35 quilômetros de pórticos, 
principais responsáveis pelo clima de integra- 
ção que impregna tudo. Com seus SÍX) mil ha- 
bitantes, Bolonha é uma cidade dinâmica e 
multifacetada: ten°a de grandes pintores 
(Carracci, Guido Reni), dona de uma culiná- 
ria apuradissíma, de uma movimentada vida 
cultural, de costumes e comportamentos mo- 
dernos, é ao mesmo tempo um importante 
centro industrial e comercial (siderurgia, cal- 
çados, alimentos), além de ser um verdadeiro 
laboratório de experimentos de administra- 
ção municipal (o Partido Comunista Italiano 
governa a cidade praticamente desde o fim da 
Segunda Guerra). 

Mas Bolonha também tem o privilégio de 
ser a sede da mais antiga universidade do 
mundo ocidental. Ou mesmo do mundo in- 
teiro, como prefere Fábio Roversi-Monaco, 
atual reitor da Universidade de Bolonha, 
fundada em 1088. Para ele, é assim que deve 
ser considerada a instituição, "desde que 
aceitemos o pressuposto de que existe uma 
Universidade não onde existe genericamente 
um lugar de ensino e estudo, mas sim onde 
existe uma escola de altos estudos que tenha 
operado sem interrupção no tempo, baseada 
no princípio da independência da pesquisa 
científica, na estreita ligação entre a pesquisa 
e o ensino, na existência de uma organização 
separada e autônoma diante de qualquer po- 
der externo". Sua conclusão é categórica: 
"Desse ponto de vista, não pode haver dúvi- 
da de que a Universidade nasceu pela primei- 
ra vez em Bolonha." Prova disso são as di- 
versas escolas européias surgidas a partir de 
císões ocorridas na cidade ou as numerosas 
referências feitas ao "modelo bolonhês" nos 
decretos (regra geral papais) que criaram ou- 
tras das "antigas universidades européias. 

versidade como um produto muito original 
da sociedade medieval, que não tem prece- 
dentes no mundo antigo e é o resultado da as- 
sociação espontânea de estudantes e profes- 
sores. (Diga-se de passagem que a própria eti- 
mologia corrobora a idéia, já que universitas 
designava na origem toda corporação revesti- 
da de caráter profissional). Interessante notar 
que, em seus inícios, o "Studio Bolognese" 
não teve uma sede centralizada, mas estrutu- 
rou-se a partir de uma multiplicidade de pon- 
tos de encontro, muitas vezes localizados nas 
próprias residências, onde os eruditos minis- 
travam suas lições. Naquela época, os estu- 
dantes escolhiam livremente e remuneravam 
os professores. Com isso,mantinham grande 
influência sobre os rumos da novel institui- 
ção e, ao mesmo tempo, permaneciam a ela 
ligados, funcionando como fator de conti- 
nuidade e dinamização. Graças a essa inédita 
associação de professores e estudantes, a 
Universidade de Bolonha pôde autonomizar- 
se perante o poder eclesiástico e as escolas re- 
ligiosas, passando a ocupar um posto de 
enorme relevo na história da cultura ociden- 
tal. 

Muitos de seus freqüentadores tornaram-se 
célebres: professores como Irnério, Graziano 
e Accursio, ou como Rolando Bandinelli (de- 
pois papa Alexandre III) e Sinibaldo de Fies- 
chi (depois papa Inocêncio IV); alunos como 
Dante, Petrarca, Copérnico, Erasmo de Ro- 
terdã. Entre os séculos XII e XVI, Bolonha 
converteu-se no alvo das atenções dos doutos 
e dos estudantes do mundo inteiro, com o 
que a Universidade transformou-se numa ins- 
tituição intimamente ligada á trajetória do 
moderno pensamento científico. 

Deriva daí seu caráter eminentemente ur- 
bano e citadino, no sentido de se ter estrutu- 
rado e crescido quase em perfeita sintonia 
com a cidade de Bolonha, tanto pelo aspecto 
arquitetônico e espacial, como pelo aspecto 
político-cultural. Ao longo do tempo, com 
altos e baixos, a Universidade de Bolonha e a 
cidade formaram praticamente um único cor- 
po, com as dinâmicas especificas de cada 
uma delas interpenetrando-se e alimentando- 
se reciprocamente. É claro que liada disso 
permaneceu imutável no decorrer do revolu- 
cionário século XX, especialmente em anos 
mais recentes, ao ponto mesmo das comemo- 
rações do Noilo Centenário da Universidade 
terem dedicado especial atenção ao tema, 
com a Prefeitura local trabalhando em co- 
mum acordo com a Reitoria para^ recupera- 
ção e reforma de antigos edifícios, devolvidos 
á comunidade universitária com novas fun- 
ções (um antigo cárcere medieval transforma- 
do em alojamento estudantil, uma velha igre- 
ja convertida em sala de reuniões do Conse- 
lho Universitário). 

REDIMENSIONANDO A "CRISE" 

Foi justamente para manter viva^toda essa 
história, e atualizá-la, que a Universidade de 
Bolonha organizou, entre os dias 13 e 19 de 
setembro último, uma série de eventos para 
encerrar em grande estilo o ano de seu Nono 
Centenário. A eles compareceram reitores e 
representantes de centenas de universidades 
de todo o mundo, com o objetivo não só de 
homenagear a instituição-mãe, mas sobretu- 
do de refletir a respeito do futuro da Univer- 
sidade enquanto tal. 
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Educação; Lei de Diretrizes 

e Bases (3) 

Os Reitores das Universidades européias, 
abaixo assinados, reunidos em Bolonha por 
ocasião do IX centenário da mais antiga de- 
las, quatro anos antes da supressão definitiva 
das fronteiras comunitárias e na perspectiva 
de uma colaboração alargada entre todos os 
povos europeus, entendendo que os Povos e 
os Estados devem mais do que nunca tomar 
consciência do papel que as Universidades se- 
rão chamadas a desempenhar numa socieda- 
de que se transforma e se internacionaliza, 
consideram: 

1. que o futuro da humanidade neste fim 
de milênio, depende em larga medida do de- 
senvolvimento cultural, científico e técnico 
que se forja nos centros de cultura, de conhe- 
cimento e de investigação em que se toma- 
ram as verdadeiras Universidades; 

2. que a tarefa de difusão dos conhecimen- 
tos que a Universidade deve assumir para com as 
novas gerações implica hoje e que ela se dirija 
igualmente ao conjunto da sociedade, cujo 
futuro cultural, social e econômico exige no- 
meadamente um considerável esforço de for- 
mação permanente; 

í. que a Universidade deve assegurar às ge- 
rações futuras uma educação e uma forma- 
ção que lhes permita contribuir para o respei- 
to dos grandes equilibrios do ambiente natu- 
ral e da vida. 

Proclamam, perante os Estados e a cons- 
ciência dos povos, os princípios fundamen- 
tais que devem sustentar no presente e no fu- 
turo a vocação da Universidade. 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

1. A Universidade, no seio de sociedades 
diversamente organizadas, pelo fato das con- 
dições geográficas e do peso da história, é 
uma instituição autônoma que, de modo crí- 
tico, produz e transmite a cultura através da 
investigação e do ensino. Para se abrir às ne- 
cessidades do mundo contemporâneo, ela de- 
ve ter, nq seu esforço de investigação e de en- 
sino, uma independência moral e cientifica 
em face do poder político e econômico. 

2. Nas Universidades, a atividade didática 
é indissociável da investigação a fim de que o 
próprio ensino possa acompanhar a evolução 
das necessidades e as exigências da sociedade 
e dos conhecimentos científicos. 

3. Sendo a liberdade de investigação, de 
ensino e de formação princípio fundamental 
da vida das Universidades, os poderes públi- 
cos e as mesmas Universidades, cada um no 
seu domínio de competência, devem garantir 
e promover o respeito dessa exigência funda- 
mental. 

Carta Magna 

das Universidades 

européias 

Num ambiente semelhante ao das 
festas medievais, reitores do 
mundo todo assinaram, em 
Boionlia, a Magna Charta, selando 
um compromisso com o futuro da 
Universidade. 

Na recusa da intolerância e no diálogo per- 
manente, a Universidade é um local de en- 
contro privilegiado entre os professores,- ca- 
pazes de transmitirem o saber e os meios de o 
desenvolver através da investigação e da ino- 
vação, e os estudantes, tendo o direito, a 
vontade e a capacidade de com isso se enri- 
quecerem. 

4. Depositária da tradição do humanismo 
europeu, mas com a preocupação constante 
de alcançar o saber universal, a Universida- 
de, para assumir as suas missões, ignora as 
fronteiras geográficas ou políticas e afirma a 
necessidade imperiosa do conhecimento recí- 
proco e da interação das culturas. 

MEIOS 
A realização destes objetivos no quadro de 

semelhantes princípios, exige meios eficazes 
e, portanto, adaptados à situação contempo- 
rânea. 

1. Para preservar a liberdade de investiga- 
ção e de ensino devem ser dados, ao conjunto 
de membros da comunidade universitária, os 
instrumentos propícios à sua realização. 

2. O recrutamento dos professores — bem 
como a regulamentação do seu estatuto — 
deve ser comandado pelo princípio da indis- 
sociabilidade da atividade de investigação e 
da atividade didática. 

3. Cada Universidade deve garantir aos es- 
tudantes, respeitando a especificidade das si- 
tuações, a salvaguarda das liberdades e as 
condições necessárias para atingirem os seus 
objetivos em matéria de cultura e de forma- 
ção. 

4. As Universidades — e nomeadamente as 
Universidades européias — vêem na troca re- 
cíproca de informações e de documentação, e 
na multiplicação de iniciativas científicas co- 
muns, os instrumentos fundamentais para o 
progresso contínuo dos conhecimentos. 

Por essa razão, e encontrando aí suas fon- 
tes, as Universidades encorajam a mobiUdade 
dos professores e dos estudantes, e conside- 
ram que uma política geral de equivalências 
em matéria de "status", de exames (preser- 
vando embora os diplomas nacionais) e de 
atribuição de bolsas constitui o instrumento 
essencial para garantir o exercício das suas 
missões contemporâneas. 

Os Reitores abaixo assinados, em nome 
das suas Universidades, coçiprometem-se a 
tudo fazer para que cada Estado e as organi- 
zações supranacionais concernentes possam 
inspirar-se progressivamente nas disposições 
desta Carta, expressão unânime da vontade 
autônoma das Universidades. 
Bolonha, 18 de setembro de 1988 

JORGE NAGLE 

O que ocorreu com a nova Constituição e 
o que ocorrerá com a nova LDBE/N terá re- 
percussões sobre os atuais Conselho Federa! 
de Educação (CFE) e Conselhos Estaduais de 
Educação (CEEs). Tais repercussões poderão 
atingir até a sobrevivência dos Conselhos; 
porém, se subsistirem, deverão sofrer várias 
mudanças. É sobre esta segunda hipótese 
que iremos fazer algumas observações. 

Os Conselhos de Educação — o CFE e os 
CEEs — foram, originalmente, pensados co- 
mo verdadeiros fóruns de educação: uma 
congregação de pessoas com elevada expe- 
riência nesse campo, cuja principal tarefa 
consiste em refletir e apresentar sugestões 
para a problemática educacional brasileira, 
ao lado de estabelecer as normas gerais para 
o sistema. Por este último motivo, os Conse- 
lhos foram considerados como importantes 
órgãos legislativos na área educativo-escolar. 

Se formos especificar um pouco os grandes 
objetivos, diríamos que a eles competiria: a) 
estabelecer as normas gerais para o sistema 
educativo-escolar brasileiro (CFE) e, com ba- 
ses nelas, as normas ajustadas aos sistemas 
estaduais (CEEs); b) elaborar e atualizar o 
f^ano Nacional de Educação (CFE) e os Pla- 
nos Estaduais de Educação (CEEs); c) pro- 
mover e divulgar estudos sobre os sistemas 
educativo-escolares; d) sugerir medidas para 
o aperfeiçoamento dos sistemas. 

Verificamos, atualmente, que os Conse- 
lhos afastaram-se de suas tarefas históricas e 
fundamentais, ao mesmo tempo que se afo- 
garam em assuntos de rotina ou basicamente 
burocráticos (ou cartoriais), o que representa 
inversão de papéis, pois acabaram assumin- 
do mais tarefas de natureza executiva que 
normativa e reflexiva. E estão sendo subverti- 
dos até de forma perversa se pensarmos nas 
atribuições quanto aos encargos educacio- 
nais, tarefa para a qual não têm, também, 
condições ou competência para realizá-la. É 
o caso de perguntarmos por que este assun- 
to não foi atribuído a órgãos do tipo Comis- 
são Interministerial de Preços e outros de de- 
fesa do consumidor, quer federais, quer esta- 
duais. 

Aos desvios de função, devemos acres- 
centar outros elementos que afetam negati- 
vamente seu desempenho. Assim, a vincula- 
ção e dependência quase total dos Conse- 
lhos de Educação a órgãos do Poder Executi- 
vo: Ministério da Educação e/ou Ministério 
do Planejamento e/ou Ministério da Fazenda 
(CFE) e Secretarias da Educação (CEEs). De- 
pendência tanto administrativa quanto finan- 
ceira, do que resulta perda quase total de au- 
tonomia que lhes permita, de um lado, pos- 
suir quadro próprio de pessoal, com perfis 
definidos conforme as tarefas a executar, e 
de outro, trabalhar com orçamento que dê 
conta dos serviços a eles atribuídos. Por tudo 
isso, fica muito difícil julgar os Conselhos de 
Educação — o que não significa poupá-los 
das muitas críticas a eles dirigidas. 

Talvez a principal dessas críticas seja a de 
que os Conselhos aferraram-se demasiada- 
mente aos aspectos cartoriais e não conse- 
guiram impor-se como órgãos elaboradores 
da política dos sistemas educativo-escolares. 

Outra questão criticada éa do processo de 
escolha dos membros desses Colegiados: a 

escolha tem sido mais de natureza "política" 
que técnica, feita ou pelo Presidente da Re- 
pública (CFE) ou pelos Governadores dos Es- 
tados (CEEs). Existe expectativa de amplos 
setores da sociedade para que a nova 
LDBE/N e as suas correspondentes esta- 
duais definam regras para a escolha de con- 
selheiros, regras essas que contemplem a re- 
presentação daqueles órgãos ou instituições 
que, há tempos, vêm se distinguindo na luta 
pela expansão e pela melhoria da educação 
no país, em especial os que continuam de- 
fendendo a escola pública. 

È oportuno lembrar que estes apontamen- 
tos sobre os Conselhos de Educação (CEF e 
CEEs) deverão valer, igualmente, para os Conse- 
lhos Municipais de Educação que vie- 
rem a ser criados. E é interessante pensar- 
mos, para uma boa parte dos casos, em Con- 
selhos Intermunicipais de Educação. 

De qualquer modo, e apesar das críticas, 
órgãos como Conselhos de Educação ga- 
nham importância quando entendemos que 
os assuntos educativo-escolares não devem 
ficar, exclusivamente, sob o comando do Po- 
der Executivo. 

Neste momento, é oportuno repor e indi- 
car alguns desdobramentos de um dos pon- 
tos ntais importantes consagrados na nova 
Carta e que deverá repercurtir na atividade 
dos Conselhos de Educação: trata-se do regi- 
me de colaboração entre a União, os Estados 
e os Municípios. 

Essa é uma tese comprometida com princí- 
pios federativos; contudo, é preciso tomar al- 
guns cuidados. Não podemos nos esquecer 
da importância de um sistema nacional de 
educação, que articule os sistemas federai, 
estaduais e municipais; nem esquecer que é 
em níveí nacional que se propõe o amplo per- 
fil do sistema, até mesmo para garantir a ne- 
cessária articulação horizontal e vertical dos 
diferentes graus e modalidades de escoíariza- 
ção, igualmente, os mínimos de conteúdo é 
de duração dos cursos. Por sua vez, é urgen- 
te limitar a atuação federai para impedir inter- 
ferência descabida nas Unidades Federadas, 
interferência essa que dificulta e até impede 
o desenvolvimento dos pianos regionais (es- 
taduais) e locais (municipais). Se é necessá- 
rio restringir, de fato, a atuação da União, 
atuação tanto normativa quanto no que se 
refere à expansão de seu sistema, de outro 
lado é também preciso não ampliar demasia- 
damente as competências municipais a pon- 
to de isto significar barreira para o próprio 
planejamento dos sistemas regionais (esta- 
duais). Sob este último aspecto, é importan- 
te lembrar as nossas tradições bem como a 
diversidade de situações em que se encon- 
tram os municípios; estimularemos a tendên- 
cia à fragmentação e ao esfacelamento dos 
sistemas estaduais, se as atribuições dos mu- 
nicípios, no campo educativo-escolar, ultra- 
passarem determinados limites. A nossa po- 
sição é a de que aos Estados deve caber a 
maior parte das responsabilidades normati- 
vas, sem prejuízo de eventuais adaptações a 
serem feitas em níveí municipal, desde que 
para questões específicas. 

Como podemos perceber, há muitas tare- 
fas peía frente, incluindo aquelas que os fu- 
turos Conselhos de Educação deverão efeti- 
var. Último lembrete: a nossa preocupação 
com a LDBE/N não pode resultar em adia- 
mento do exame do capítulo sobre educação 
nas Constituições Estaduais, a outra base pa- 
ra disciplinar os sistemas educativo-escolares 
estaduais. 
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4s normas introduzidas pela Constituição 
quanto ao financiamento da educação e ao 
destino dessas verbas apontam para algo posi- 
tivo? 

A educação é, a rigor, o único item que tem 
vinculação de verba na Constituição. A aplica- 
ção em educação, na época da ditadura, prin- 
cipalmente no nível elementar, foi muito res- 
trita. As pressões para expansão do ensino pú- 
blico são antigas. Elas se exerceram, para a 
barreira ginásio-colégio, no final dos anos 50, 
início dos anos 60. Uma grande massa da clas- 
se média-baixa pressiona para que seja ofere- 
cida escola pública no nível médio. A pressão 
é tão grande que, no Rio de Janeiro, por exem- 
plo, um governador como Carlos Lacerda, au- 
tor de um substitutivo privatista, será o mes- 
mo que expandirá a rede da escola pública. 
Essa expansão nos anos 50-60 está na origem 
daqueles 100 mil que saíram ás ruas em 1968. 

Há então "fases encadeadas" nessa histó- 
ria? 

De certo modo. Tradicionalmente federal e 
público, o nosso ensino superior passou a ter 
um setor privado significativo no governo de 
Getúlio Vargas. A partir do final dos anos 50 e 
ao longo dos anos 60 assistimos a uma progres- 
siva federalização de escolas isoladas, o que 
dotou cada Estado de pelo menos uma univer- 
sidade pública federal. A reforma de 1968, lon- 
gamente preparada enquanto processo de 
transformação interna das universidades, foi 
acelerada pelo movimento estudantil. Deve- 
mos lembrar que, embora estivesse catalizan- 
do insatisfações sociais mais amplas, tal mo- 
vimento refletia tarnbém pressões internas ao 
sistema educacional. Graças aos recursos do 
Funda Nacional de Educação Primária, os 
anos 50 viram expansão significativa do ensi- 
no primário. Muitos dos egressos daquele se- 
cundário expandido, no final dos anos 60, fa- 
zem pressão para a existência de vagas no en- 
sino superior. 

Essa seria a pré-história da reforma. 

E junto com a reforma veio a recriação do 
setor privado, em novos termos. Os colégios 
foram estimulados a se transformarem em fa- 
culdades através de subsídios públicos: crédi- 
to educativo, transferência direta do Ministé- 
rio ou ainda financiámento a fundo perdido 
(ou com baixos juros). Os "tubarões do ensi- 
no" dos anos 50, que eram donos de escolas 
privadas secundárias, reaparecerão na déca- 
da dos 70 como donos de universidades. 

Há uma verticalização privativista, pode-se 
dizer? 

Nos anos 70 há uma grande expansão do en- 
sino superior e menor investimento no secun- 
dário e elementar (transformado em funda- 
mental, a partir da Lei 5.692). Há uma vertica- 
lização do sistema, em termos privatistas. Há 
pressão sobre os ginásios privados para que 
absorvam o ensino primário; uma verticaliza- 
ção para baixo. E há uma verticalização para 
cima, com incentivos muito grandes que indu- 
zem ou permitem que os grandes colégios apli- 
quem em ensino superior, criando faculdades. 
Apesar disso, e considerando também certo 
arrefecimento do movimento pela democrati- 
zação do ensino, chegamos a uma situação em 
que o output de nossas escolas já não cor- 
responde ao mercado de trabalho. E é preciso 
lembrar que nos países centrais o desenvolvi- 
mento tecnológico tem se mostrado muito de- 
pendente de força de trabalho bem qualificada 
no nível elementar. E o Brasil, com a educa- 
ção nesse nível, sacrificada ou pouco desen- 
volvida, leva grande desvantagem. 

Bem qualificada no nível elementar signifi- 
ca... 

Significa capacidade de ler, escrever, calcu- 
lar, manipular, desenvolver raciocínio abstra- 

to,capacidades sócio-comunicativas e cogniti- 
vas, saber trabalhar não apenas recebendo or- 
dens simples, mas complexas, operando má- 
quinas complexas. A qualidade, em nosso sis- 
tema, é precária. Além disso, temos um fenô- 
meno de repetência que termina em evasão. 
Esse é um grande problema para o tipo de so- 
ciedade possível em que estamos. Hoje o ca- 
pitalismo exige força de trabalho média mais 
qualificada nos setores de ponta. De resto, o 
consumo também é afetado. É necessário, di- 
gamos, certo tipo e certa escala de qualifica- 
ção também para consumir determinadas coi- 
sas. Sem conhecer essas coisas modernas, a 
vida fica impossível. Há certos requisitos da 
vida moderna que, no Brasil como em outros 
países de perfil semelhante, têm que estar dis- 
poníveis. Não podemos ter grande parte da po- 
pulação circulando na cidade orientada pela 
cor do ônibus, só sabendo ir a certos lugares 
pela cor do ônibus. A alfabetização mínima já 
não é suficiente. E nem isso temos. Ou parti- 
mos para uma ação muito forte e sólida no ní- 
vel elementar de ensino ou perderemos o bon- 
de da história. 

Mas nas últimas décadas cresceu a popula- 
ção escolarizada. 

A população em idade escolar conta com a 
possibilidade de alguma vez estar na escola. O 
problema é que muitos desses alunos não per- 
manecem na escola. Isso por motivos intra-es- 
colares — incapacidade de a escola motivar 
sua clientela, por exemplo — ou extra-escola- 
res, como a necessidade de complementar a 
renda familiar. Dentro da faixa etária de 7 a 
14 anos, muitos já passaram pela escola e a 
abandonaram; mas também muitos permane- 
cem nela além dos 14. Assim, nossas mais de 
25 milhões de vagas não abrigam a população 
escolar da mesma faixa, que é de magnitude 
semelhante. Cerca de 1/3 desses alunos estão 
fora da escola, o que vale dizer que 1/3 dos alu- 
nos das escolas elementares estão fora da fai- 
xa de escolaridade obrigatória. Esta situação 
é gerada por altos índices de repetência e qua- 
lidade precária do ensino básico. 

A qualificação média a que você se refere 
implica também alteração nos próprios con- 
teúdos da escola... 

Sim, adaptação dos currículos a questões 
concretas que têm a ver com a vida diária. 
Chegando em uma cidade alemã, por exem- 
plo, a primeira coisa que você faz é comprar o 
mapa da cidade, extremamente detalhado, 
que implica um manuseio razoavelmente 
complexo. Ler número de páginas, códigos, ín- 
dices, colunas etc. é algo complexo, mas cada 
vez mais essencial numa sociedade como a 
nossa. Isso, na Alemanha, se ensina na escola. 
Aliás, aprende-se na escola uma série de pe- 
quenas grandes coisas elementares para a vi- 
da moderna. Na escola brasileira, aprende-se 
muito mal a ler, escrever, contar... 

Estamos numa encruzilhada que cria emer- 
gências, situações que não podem atravessar 
muitos anos... 

Sim, e o ensino fundamental não precisa 
apenas ser estendido, precisa ser reformado, 
criado mesmo. Para dar esse salto temos um 
problema econômico e político, que depende 
também da razoabilidade dos governantes, ou 
antes, da razoabilidade das elites em geral, 
das elites econômicas, sociais, políticas, num 
sentido mais amplo. Condições materiais exis- 
tem. Mas resta saber quem pode se aproveitar 
dessas condições. Passamos hoje por uma si- 
tuação sui generis: vemos as cabeças forma- 
das na região mais atrasada do país descerem 
até o planalto central e instalarem o patrimo- 
nialismo mais deslavado no governo federal. 
Resta saber quais as conseqüências disso para 
o desenvolvimento da sociedade. Às vezes se 
diz "São Paulo quer dirigir o país" — bem, afi- 

ENTREVISTA 

Vanilda Paiva 

Novos tempos trazem 

desafios para o ensino 

Doutorada em Frankfurt, ex-diretora ge- 
ral do Instituto Nacional de Estudos Peda- 
gógicos (Ministério da Educação) e atual- 
mente professora da Universidade Fede- P 
ral do Rio de Janeiro, a pedagoga Vanilda 
Paiva, nesta entrevista, repensa em voz al- 
ta questões polêmicas e nucleares da po- 
lítica educacional. 

Depois de enfocar os movimentos ocor- 
ridos no universo do ensino Iras/leiro nas 
últimas décadas — e desenoocados na 
reforma de 1968 —, a autoríde "Educa- 
ção Popular e Educação de Jultos" ob- 
serva que o baixo nivel do eB\no de pri- 
meiro grau está colaborandqjara deixar 
o país em desvantagem na a/oz corrida 
pelo desenvolvimento. Segurio a profes- 
sora Vanilda Paiva, "nos paias centrais o 
desenvolvimento tecnológicctem se mos- 
trado multo dependente da ffça de traba- 
lho bem qualificada no níve'elementar". 
E bem qualificada, no seu enender; signi- 
fica não só saber ler, escrevr e calcular, 
mas também desenvolver nraluno suas 
capacidades sócio-comunicaivas ecogni- 
tivas, de raciocínio abstrato itc. "Ou par- 
timos para uma ação muito.orte e sólida 
ao nível elementar de ensiio ou perde- 
mos o bonde da história", enatiza. "A re- 
formulação dos currículos é im dado fun- 

nal é a "ponta" que tem que dirigir o país mes- 
mo. É muito difícil pessoas acostumadas a pa- 
drões patrimonialistas — que não apenas 
vêem o Estado como pai, mas a tomada do po- 
der de Estado como uma coisa familiar, como 
apropriação privada do público — passarem a 
ter outra visão. 

E a questão da municipalização, como se co- 
loca dentro desse contexto? 

Já fui mais contrária á municipalização do 
que sou hoje. Diante do autoritarismo que 
existe neste país, acho que no nível municipal 
temos pelo menos uma chance de controlar is- 
so. No nível federal não sei se temos essa 
chance. A idéia de homogeneidade num país 
tão heterogêneo é cada vez menos moderna. 
Acho que a unidade da escola deve-se dar a 
partir de um certo patamar; o resto deve ser 
discutido no nível municipal. Isso permite cer- 
tas adaptações. O fato de alguns municípios 
introduzirem inovações... quem sabe isso pode 
se difundir mais. Não estou falando em termos 
absolutos. Não defendo a municipalização a 
qualquer preço e em qualquer sentido. Em al- 
guns Estados e municípios, pelo menos, ela 
pode ser possível e positiva. Certamente não 
nos Estados mais atrasados. Corremos o risco 
também de apropriação por parte de corren- 
tes não propriamente interessadas no ensino, 
é claro. Mas de um modo geral isso pode ser 
um estímulo ao surgimento de novas lideran- 

damental e que pode ser fortalecido com 
a municipalização do ensino." 

A professora Vanilda Paiva fala ainda 
de questões relativas à universidade, co- 
mo a administração e a integração ensi- 
n0'pesq ui sa-ext ensão. 

ças. Depende do modo como essa municipali- 
zação vai se dar. Se tivermos suficientes gru- 
pos de base, com diferentes orientações políti- 
cas, numa saudável competição entre elas, 
trabalhando no nível da luta municipal — e 
não só do Estado — acho que pode ser positivo. 
A apropriação do Estado federal como coisa 
privada me impressiona muito, e defender a 
centralização pela possibilidade de grupos e 
partidos sérios chegarem ao poder é jogar no 
escuro e impor a todo o país políticas globais. 
Parece-me mais adequado tratar de organizar 
a sociedade civil e descentralizar tudo que for 
possível. 

Isso envolve outro problema, que é o da 
"gestão democrática do ensino", também um 
"princípio" incluso na Constituição. 

Sim, mas essa "gestão democrática" pode 
significar coisas muito diferentes. Pode signi- 
ficar mecanismos que permitam participação 
de todos nós nessa gestão, controlando as pos- 
sibilidades de autoritarismo etc. Mas há ou- 
tros aspectos importantes. No Rio de Janeiro, 
por exemplo, o PDT deixou de fazer eleições 
para diretores enquanto estava no poder; an- 
tes de passá-lo adiante realizou eleições com 
voto majoritário dos professores. O resultado 
foi que diretores, comprometidos com os pro- 
fessores e dependendo de seu voto, não conse- 
guiram exigir assiduidade, atuar como autori- 
dade (mesmo sendo legítima). 

Nós temos por exemplo situações comple- 
xas, em que os reitores, para se elegerem ou 
reelegerem, começam a promover uma parti- 
cipação cada vez maior de funcionários e alu- 
nos, em detrimento dos professores, isso em 
nome da gestão democrática. Acontece que o 
segmento acadêmico mais permanente da 
universidade é o professorado. Não é por aca- 
so que nas questões acadêmicas o professora- 
do deva ter maior peso — é essa questão estru- 
tural, de ser o segmento permanente dessa 
instituição, não está de passagem. Há movi- 
mentos, ultimamente, encetados pelos pró- 
prios reitores, promovendo voto dos funcioná- 
rios. Sou favorável, mas isso não deve ter o 
mesmo peso nas decisões de ordem acadêmi- 
ca. 

Fala-se também numa desagregação admi- 
nistrativa da universidade... 

Não é coisa exclusiva da universidade. Tal- 
vez se possa falar de uma espécie, digamos, 
de dissolução burocrático-administrativa que 
assola o país — uma atitude do tipo "bem, isto 
aqui é nosso mesmo, não temos que fazer na- 
da". Muitas vezes, pedir alguma coisa a um 
funcionário — algo que faz parte de suas atri- 
buições, bem entendido — é visto como "auto- 
ritarismo", repressão. Em muitos casos, as 
regras desapareceram esmagadas pelo furor 
populista. Há uma deterioração dos serviços, 
pela dissociação entre trabalho e remunera- 
ção pelo trabalho. Tudo se passa comO se o Es- 
tado devesste um salário. Em espanhol se diz 
"cobrar um salário" — presta-se um serviço e 
cobra-se por ele. No Brasil, recebe-se um salá- 
rio, como se isto nos fosse devido. Vamos lá e 
recebemos. Com altos níveis de inflação e de- 
terioração salarial, evidentemente essa atitu- 
de cresce e se generaliza. Mas não é coisa só 
da universidade. É um fenômeno mais geral, 
uma crise "moral" da nossa sociedade e isso 
também ocorre com os professores, muitas 
vezes. 

A integração ensino-pesquisa, como você 
veria esse problema? . 

Eu até acho o seguinte: só se pode criar a 
partir de algo que podemos chamar de "ócio". 
A universidade tem que entender isso. O pes- 
quisador — para falar paradoxalmente — só 
produz a partir de um certo "ócio". Há aque- 
les professores nas universidades que são 
muitas vezes mal preparados. Podem dar au- 
las, já preparadas, em cursos e disciplinas 
que já deram muitas vezes. É difícil exigir 
mais do que isso. Desse modo, cabe relativizar 
a fórmula — muito generalizada hoje — de que 
"temos que integrar ensino-pesquisa-exten- 
são". Quem faz pesquisa deve estar engajado 
em atividades de ensino, mas talvez de uma 
forma mais restrita, porque o pesquisador de 
ponta, que assume a pesquisa com uma gran- 
de responsabilidade, também assume a ativi- 
dade docente com bastante rigor: prepara in- 
tensamente até coisas que não exigiriam tan- 
to. Há aí uma espécie de tendência á superpre- 
paração. Por outro lado, temos professores de 
bom nível que não estão interessados propria- 
mente em fazer pesquisa. E que podem muito 
bem se encarregar da maior parte das aulas. 
E não vejo por que essas mesmas pessoas te- 
nham que fazer "extensão". 

Informalmente já se estabeleceu na uni- 
versidade uma espécie de carreira dupla: pro- 
fessor-professor e professor-pesquisador. 

Mas é assim em todo o mundo. Há pessoas 
que fazem pesquisa com responsabilidade e 
com intensidade, mas não se dão tão bem na 
atividade docente. Não necessariamente têm 
que dar aulas em profusão. Nós nos colocamos 
contra as propostas do GERES. Hoje, é preci- 
so repensar isso. O grupo do GERES talvez 
não tivesse introduzido riiuitas coisas que já 
não existissem antes. E tem algumas coisas 

"modernas", como por exemplo, a idéia de 
que é preciso criar institutos de pesquisa des- 
vinculados da docência. Nos países centrais 
isso é uma tendência irreprimível: a tendên- 
cia das universidades criarem esses institu- 
tos, mas também de se multiplicarem centros 
de pesquisa que na verdade são organizações 
não governamentais, sem fins lucrativos, que 
se estabelecem junto à universidade. Ao mes- 
mo tempo oferecem á universidade uma flexi- 
bilidade para obtenção de fundos para pesqui- 
sa. Por outro lado, recebem da universidade o 
status universitário. Muitos dos pesquisa- 
dores são também professores da universida- 
de, que providenciou espaço físico, ajudou a 
montar o centro de pesquisa etc. 

Na universidade brasileira, o departamento 
é a unidade básica de ensino e pesquisa. 

Talvez essa iniciativa, de criação de institu- 
tos de pesquisa, se apresente como alguma al- 
ternativa á ditadura dos departamentos e a 
conseqüente mediocrização da universidade. 
A reforma de 1968 eliminou a ditadura cate- 
drática e colocou no seu lugar os departamen- 
tos. E há muitas situações em que o catedráti- 
co tendia a escolher os melhores, porque o seu 
trabalho iria ser beneficiado por isso — diga- 
mos que ele tendia a "explorar os melhores". 
Dependendo do departamento, e em certos se- 
tores de pior qualidade, a entrada de pessoas 
mais qualificadas é uma "ameaça". Nesses 
casos, temos uma ditadura que tende a sele- 
cionar os piores. 

.ás atividades de ensino, administração, ex- 
tensão universitária podem vir a sacrificar 
enormemente a pesquisa, se levadas com ri- 
gor de burocrata. 

Há ainda uma coisa a dizer sobre aquela ne- 
cessidade do "ócio". Para pesquisar, escre- 
ver etc não dá para trabalhar sob tensão de 
tempo ocupado e fragmentado por múltiplas 
tarefas, colocadas no intervalo, isso é claro. O 
ócio ao qual estou me referindo quer dizer "ter 
a cabeça relativamente livre para pensar na- 
quilo que se está pesquisando". Até nos seto- 
res mais avançados está difundida essa idéia 
de que se tem que prestar serviços adminis- 
trativos, estar presente em reuniões de cará- 
ter técnico, participar de conselhos, dar aulas, 
fazer mais de um pesquisa etc. As pesquisas 
acabam se burocratizando: você engaja ou- 
tras pessoas e dá alguma orientação. Mas o 
trabalho intelectual, o trabalho de pensar os 
objetos da pesquisa fica prejudicado. Agora, o 
pesquisador muitas vezes é malvisto. Não há 
vida intelectual sem .alguma forma de isola- 
mento. Não se trata de "torre de marfim", 
mas pensar exige alguma forma de isolamen- 
to. 

Voltando á questão da reforma do ensino 
fundamental: não se produziu algo nesse sen- 
tido, nos últimos anos? 

Veja a questão dos conteúdos de livros esco- 
lares, ou da reforma dos currículos, em São 
Paulo e outros lugares. De repente, pequenos 
grupos acham que já tomaram o poder com 
autonomia suficiente para estabelecer currí- 
culos que falem em luta de classes e coisas se- 
melhantes. Isso termina sendo oportunidade 
para grupos conservadores atacarem qual- 
quer reforma curricular democrática. E não 
adianta nada, porque criança não vai apren- 
der luta de classes na escola. Aprende-se na 
rua. É uma bobagem iluminista por parte de 
intelectuais que tiveram a oportunidade de es- 
tar dentro do aparelho de Estado e resolveram 
fazer isso. Talvez fosse mais interessante fa- 
zer mapas das cidades, ensinar a usá-los, ensi- 
nar as crianças a usar uma máquina de calcu- 
lar, a ler, escrever, interpretar. Ensinar as 
coisas que as pessoas terão de usar, inclusive 
para serem menos dependentes, do ponto de 
vista social e político. 
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UNIVERSIDADE: IDÉIAS EM DISCUSSÃO LANÇAMENTOS DE DOCENTES 

Considerada a mais antiga das univer- 
sidades, a Universidade de Bolonha 
completou, este ano, o seu 900? aniver- 
sário. Parece-nos que esse acontecimen- 
to recomenda a leitura do interessante li- 
vro de Jacques Verger, Les Universités 
au Moyen Age (Col. SUP, Presses Uni- 
versitaires de France, 1973). 

É interessante porque há um destaque 
para os modelos bolonhês e parisiense, 
isto, porém, sem prejudicar o traçado de 
três séculos de história da Universidade. 
E para dar uma idéia geral do conteúdo 
e, também, da metodologia empregada, 
seguem as principais divisões do livro: 
uma Primeira Parte, "Nascimento e 
afirmação das universidades (décimo-se- 
gundo e décimo-terceiro séculos)", com 
três capítulos, respectivamente, "Nasci- 
metno das universidades", "As univer- 
sidades como corporações" e "Proble- 
mas e conflitos do décimo-terceiro sécu- 
lo"; uma Segunda Parte, "O fim da Ida- 
de Média (décimo-quarto e décimo- 
quinto séculos): declínio ou transforma- 
ção?" que se desdobra em outros três 
capítulos, "As universidades e a 
Igreja", "As universidades e os Esta- 
dos" e "Universidade e sociedade". 
Acrescentemos uma proveitosa "Intro- 
dução", bem como uma cuidadosa 
"Conclusão". Não podemos deixar, 
além disso, de apontar a riqueza dos 
sub-temas de cada capítulo, tais como: 
os privilégios das universidades; o aspec- 
to social da história das universidades; a 
organização do ensino; o acesso aos po- 
bres; o fim da autonomia universitária; 
a ciência e o trabalho ... Nem podemos 
deixar de lembrar sugestivas subdivisões 
do temário de cada capítulo, uma vez 
que estas tanto ampliam como aprofun- 
dam a discussão. O leitor ficará impres- 
sionado pelo fato de o autor, num livro 
de cerca de duzentas páginas, conseguir 
realizar o difícil empreendimento que 
consistiu em relatar três séculos de histó- 
ria da universidade, nas diversas partes 
do mundo europeu, sem incorrer, de um 
lado, em superficialidades e sem deixar, 
de outro, de fazer significativas ligações 
dessa instituição com o quadro social, 
político e. religioso do período. 

Faz-se necessário recordar que a pala- 
vra universidade (universitas), na época, 
significava corporação (ou grêmio), isto 
é, associação de pessoas que executam o 
mesmo trabalho, uma comunidade de 
iguais para proteção mútua, porém, co- 
munidade hierarquizada por graus; as- 
sociação que possuía tanto autonomia 
interna para regrar-se a si mesma e para 
escolher seus membros, como possuía 
reconhecimento formal dos poderes pú- 
blicos (pág. 21). Organização típica das 
cidades, havia universidade (corpora- 
ção) de mercadores, de artesãos, por 
exemplo. Daí, epor extensão, a corpora- 
ção de professores e de estudantes (uni- 
versitas magistrorum et scholarium), 
quando universidade significava, ao 
mesmo tempo, estabelecimento de ensi- 
no superior (studium) e organização cor- 
porativa (universitas) que fazia funcio- 
nar tal estabelecimento e lhe garantia a 
autonomia. É justamente por essas ca- 
racterísticas que a universidade poderia 
ser uma organização corporativa tanto 
de professores (Universidade, de Paris) 

como de estudantes (Universidade de 
Bolonha; nem é preciso observar que, 
neste caso, o reitor era aluno). 

Do século XII ao XV, as universida- 
des sofreram alterações, em razão das 
mudanças do quadro histórico-social, 
quer europeu, quer local. Sujeitas ao pa- 
pado ou ao poder civil, de nascimento 
"espontâneo" ou "criadas"por este ou 
aquele poder ou por esta ou aquela divi- 
são interna de cada poder existente, co- 
mo as ordens religiosas. 

"No fim do século XV, as universida- 
des européias, portanto, eram bem dife- 
rentes do que elas haviam sido no século 
XIII. v4í corporações autônomas, nú- 
cleos de pesquisa e de ensino,quase sem- 
pre dilaceradas por conflitos violentos, 
porém ricas por seu dinamismo e vida 
própria, sucederam-se 'centros de for- 
mação profissional a serviço dos Esta- 
dos' (J.Le Goff) e por eles estreitamente 
controlados. Esses, substituindo pro- 
gressivamente a Igreja, se dispuseram a 
fazer verdadeiros sacrifícios para desen- 
volver e manter as universidades, e não 
lhes pouparam honras oficiais e bons 
empregos a seus graduados. Em troca, 
porém, essas universidades deviam fun- 
cionar regularmente, auxiliar a ação dos 
governos, formar intelectuais (cleros), 
juristas, médicos competentes, e não se 
transformarem em palco de desordem 
intelectual, social, política ou religiosa. 

É preciso dizer que muitos universitá- 
rios aderiram de bom grado a essa trans- 
formação do papel social das Universida- 
des." (págs. 170-71). ■ 

Não podemos esquecer, todavia, que 
"A maior originalidade das universi- 
dades medievais é, talvez, a de ter sido 
um imenso esforço para transpor a cul- 
tura (digamos: certos ramos da cultura) 
do mundo do ócio culto (e das orações) 
ao mundo do trabalho. Sem dúvida, po- 
de-se julgar essas universidades em fun- 
ção de sua maior ou menor fidelidade a 
esse projeto. Projeto de toda forma in- 
completo, por que não vinha acompa- 
nhado de um esforço paralelo que per- 
mitisse a ascenção do mundo do traba- 
lho, das 'artes mecânicas', à dignidade 
da cultura. Porém, da forma como se 
mostrava, já trazia um grande alcance 
social: subtraído do ócio dos clérigos 
(clercs) privilegiados ou dos aristocratas 
letrados, o ensino se tornava tarefa de 
especialista, profissão." (pág, 203). 

Oportuna, neste momento, a leitura 
do livro As universidades na Idade Mé- 
dia, pois nos faz recordar o tempo da 
fundação das universidades com desta- 
que para as vicissitudes pelas quais pas- 
saram; simultaneamente, essa leitura po- 
derá representar singela homenagem aos 
nove séculos de vida da Universidade de 
Bolonha. 

ONDE ENCONTRAR 
O livro Les Universités au Moyen Age po- 
de ser encontrado nas bibliotecas da 
UNESP dos campus de Presidente Pru- 
dente e Franca. 

contos 

paulistas 

CONTOS PAULISTAS 
(Editora Mercado Aber- 
to, 240 páginas, CzS 
3.795,00). Vários auto- 
res. 

Entre os 25 ficcionis- 
tas enfeixados neste vo- 
lume, convivendo em pé 
de igualdade com reno- 
mados autores da litera- 
tura brasileira, como 
Lygia Fagundes Telles, 
Marcos Rey e Ignácio de 
Loyola Brandão, estão 
dois docentes do Institu- 
to de Letras, Ciências 
Sociais e Educação (ILC- 
SE) — campus de Arara- 
quara, Edward Lopes e 
Wilcon Pereira. 

Professor de Semióti- 
ca e Lingüística do De- 
partamento de Literatu- 
ra, Edward Lopes assina 
o conto "Amores". E 
Wilcon Pereira, profes- 
sor de Filosofia do De- 
partamento de Antropo- 
logia, Política e Filoso- 
fia, por sua vez, compa- 
rece com a história "A 
vida como ela é: um va- 
por na cabeça". 

De temática predomi- 
nantemente urbana, as 

narrativas aqui mostra- 
das são uma pequena 
amostra do verdadeiro 
caleidoscópio de lingua- 
gens e estilos que carac- 
teriza a prosa brasileira 
contemporânea. Descri- 
tos com humor, desdém 
ou lirismo, o desvario, a 
sedução, a solidão e as 
múltiplas formas de vio- 
lência estão condensados 
em cada página deste li- 
vro. 

EDUCAÇÃO FÍSICA 
E O ENSINO DE 1? 
GRAU (Editora Pedagó- 
gica e Universitária 
Ltda. — E.P.U. e Edito- 
ra da Universidade de 
São Paulo-EDUSP, 67 
páginas, Cz$ 3.276,00), 
de José Guilmar Mariz 
de Oliveira, Wilson Ma- 
riz de Oliveira e Mauro 
Betti, professor do De- 
partamento de Educação 
Física do Instituto de 
Biociências (IB) do cam- 
pus de Rio Claro. 

O livro faz parte da 
Coleção "Temas Básicos 
de Educação e Ensino", 
que tem por finalidade 
oferecer subsídios e su- 
gestões para a ação dos 
educadores em geral, que 
estão atuando tanto jun- 
to a escolas de 1? e 2? 
graus — incluindo a edu- 
cação pré-escolar, a edu- 
cação especial e o ensino 
supletivo — como nos 
diferentes escalões da ad- 
ministração dos sistemas 
de ensino. Servirá tam- 
bém aos professores das 
disciplinas dos cursos su- 
periores de Pedagogia e 
das matérias pedagógicas 
dos demais cursos que 

preparam professores 
para as diferentes áreas 
do ensino de 1? e 2? 
graus e aos especialistas 
de educação. 

Educação Física e o 
Ensino de 1? grau apre- 
senta uma abordagem 
crítica de alguns aspectos 
da Educação Física en- 
quanto componente cur- 
ricular no ensino de 1? 
grau. Seus autores tra- 
tam de assuntos como a 
conceituação e a impor- 
tância da Educação Físi- 
ca, a legislação específica 
e a função e preparação 
do profissional relacio- 
nados com o setor. Para- 
lelamente a essas obser- 
vações, consideram a 
realidade dos fatos e 
analisam como a Educa- 
ção Física vem sendo 
considerada e desenvol- 
vida de fato junto ao en- 
sino de 1? grau. Entre os 
vários fatores que inter- 
ferem no desenvolvimen- 
to de programas de Edu- 
cação Física nesse grau 
de escolarização, a pre- 
paração do professor de 
Educação Física é anali- 
sada em termos históri- 
cos, ideológicos e cientí- 
ficos. 
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o papel social da universidade 

ENSINO SUPERIOR 
(Editora Forense-Uni- 
versitária, 231 páginas, 
Cz$ 5.600,00), de Derek 
Bok. Tradução de José 
Livio Dantas. 

Apoiando-se em uma rica 
experiência como pesquisa- 
dor e Presidente da Univer- 
sidade de Harvard e em es- 
tudos aprofundados sobre a 
dinâmica e a estrutura do 
ensino superior nos Estados 
Unidos, Derek Bok exa- 
mina aqui, a partir de um 
ângulo sociológico e históri- 
co-institucional, o papel so- 
cial da universidade em nos- 
sa época. 

Com inúmeros pontos de 
contato com sua obra ante- 
rior, "Para Além da Torre 
de Marfim: as responsabili- 
dades sociais da universida- 
de moderna", Bok faz, nes- 
te livro, algumas indagações 

básicas e conclui que o siste- 
ma competitivo, caracterís- 
tico da educação superior 
norte-americana, tem con- 
tribuído para produzir uni- 
versidades realmente em- 
preendedoras, adaptáveis e 
diversificadas. 

Além da ênfase tradicio- 
nal nos programas e currí- 
culos, Bok, uma das maio- 
res autoridades mundiais 
em assuntos relacionados 
com o ensino superior, su- 
blinha a necessidade de se 
dar maior atenção ao apri- 
moramento da eficácia do 
ensino e da aprendizagem e 
preconiza algumas provi- 
dências, inclusive um pro- 
grama permamente de pes- 
quisa dirigido para avalia- 
ção de programas educacio- 
nais e métodos de ensino. 
Segundo ele, somente atra- 
vés da experimentação rigo- 
rosa e da avaliação dos pró- 
prios esforços poderá a uni- 
versidade alcançar seu obje- 
tivo principal; proporcionar 
a seus alunos o melhor pre- 
paro possível para a vida em 
um mundo cada vez mais 
complexo. 
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C.O. define regras para eleição de reitor 

Está desencadeado o processo de su- 
cessão da reitoria da UNESP. Na reu- 
nião do Conselho Universitário (C.O.) 
do dia 24 deste mês serão definidos o ca- 
lendário eleitoral e os critérios que nor- 
tearão a participação da comunidade na 
escolha. Na oportunidade, uma comis- 
são formada por três representantes de 
cada segmento apresentará ao C.O. uma 
proposta de encaminhamento do proces- 
so. 

O estatuto em vigência não prevê a 
participação da comunidade. O novo es- 
tatuto, já aprovado pelo Conselho Uni- 
versitário mas que ainda não foi publica- 
do no Diário Oficial (falta passar pelo 
Conselho Estadual de Educação e pelo 
Governador do Estado), prevê a elabo- 
ração de uma lista tríplice pelo Colégio 

A UNESP foi surpreendida por um 
projeto de lei de autoria do deputado es- 
tadual Mauro Bragato (PMDB), apre- 
sentado à Assembléia Legislativa no últi- 
mo dia 8 de novembro, com repercussão 
na imprensa e na própria comunidade. 
O projeto, de n? 601, prevê a criação da 
Universidade Estadual do Sudoeste Pau- 
lista, com sede em Presidente Prudente, 
desmembrando dois campus da UNESP: 
o Instituto de Planejamento e Estudos 
Ambientais (IPEA), de Presidente Pru- 
dente, e o Instituto de Letras, História e 
Psicologia (ILHP), de Assis, que seriam 
incorporados à nova universidade. 

Comporiam ainda o quadro da Uni- 
versidade Estadual do Sudoeste Paulista 
as Faculdades de Filosofia, Ciências e 
Letras e a de Enfermagem e Obstetrícia, 
ambas de Adamantina, e a Escola Supe- 
rior de Agronomia, de Paraguaçu Pau- 
lista, todas na região sudoeste do Esta- 
do. 
REFERENCIAIS ULTRAPASSADOS 

Um dos argumentos que acompanha o 
projeto do parlamentar remete para o 
artigo 60 do Ato das Disposições Consti- 
tucionais Transitórias da nova Consti- 
tuição, no qual está o princípio da des- 
centralização das universidades púbU- 
cas. O texto afirma ainda que a UNESP 
foi concebida "de forma autoritária, á 
revelia da comunidade e da vida acadê- 
mica" e que é uma "unidade disforme, 
tanto do ponto de vista técnico como ad- 
ministrativo". 

Para o vice-reitor em exercício, pro- 
fessor Paulo Milton Barbosa Landim, 
justamente em função da autonomia que 
a nova Constituição confere às universi- 
dades, o desmembramento da UNESP 
depende exclusivamente do seu Conse- 
lho Universitário. Ele sustenta, inclusi- 
ve, que o deputado não tem consciência 
da nova situação da UNESP e da menta- 
Udade predominante em toda a comuni- 
dade universitária. "O deputado Mauro 
Bragato está se comportando com base 
nos referenciais da época em que foi alu- 
no no campus de Presidente Prudente", 
avalia. "Hoje, a UNESP é outra Unver- 
sidade e, nos últimos anos, deu um salto 
para sua plena consolidação". 

Além disso, alguns pontos do texto 
apresentado pelo deputado Bragato são 
indiscutivelmente contraditórios. Ao 
mesmo tempo em que critica, por exem- 
plo, a distância e a disparidade geográfi- 
ca dos campus da UNESP, "espalhados 
pelos quatro cantos do Estado", não diz 
como se resolverão os problemas na no- 
va "universidade", que absorverá duas 
unidades da UNESP, cujo modelo é 
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Eleitoral especial constituído pelo Con- 
selho Universitário, pelo Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão Universitá- 
ria (CEPE) e pelo Conselho de Adminis- 
tração e Desenvolvimento, com base nas 
listas tríplices elaboradas pelas Congre- 
gações de cada Unidade — ou seja, cada 
Unidade tem autonomia para definir os 
seus próprios critérios de escolha. A co- 
missão dos segmentos, porém, poderá 
vir a propor uma outra alternativa, o 
que terá de ser feito no dia 24 de novem- 
bro. E o C.O. poderá acatar ou não a 
proposta apresentada, ou mesmo refor- 
mulá-la, uma vez que a comissão é de ca- 
ráter assessor ao colegiado. 

GREVE ATRAPALHOU 

Formada por representantes indicados 

considerado "pernicioso e falido". Da 
mesma forma, argumenta que, ao incor- 
porar as faculdades de Adamantina e 
Paraguaçu Paulista, que hoje pertencem 
aos municípios, a universidade teria um 
"perfil mais abrangente" e "padrões de 
ensino mais elevados". O texto não ex- 
plica, entretanto, o que vem a ser um 
"perfil mais abrangente" nem o que são 
"padrões de ensino mais elevados", e 
tampouco esclarece como é possível 
manter os atuais programas dos cursos 
e, ao mesmo tempo, alterar o perfil e os 
padrões de ensino. 

INTENÇÕES POLÍTICAS 
Na reunião do C.O. realizada no últi- 

mo dia 17 de novembro, as manifesta- 
ções contrárias ao projeto do deputado 
Mauro Bragato foram unânimes. O dire- 
tor do ILHP — campus de Assis, profes- 
sor José Ribeiro Júnior, que só tomou 
conhecimento da proposta pela impren- 
sa, por exemplo, confessou sua indigna- 
ção: "Fomos tomados inteiramente de 
surpresa por este projeto que, aliás, en- 
volve diretamente a unidade da qual sou 
diretor", ele lembra. "O ILHP é uma 
unidade da UNESP, integrada ao espíri- 
to da UNESP, e não tem fundamento al- 
gum propor-se, de repente, uma univer- 
sidade que se destaque do conjunto, so- 
bretudo neste momento em que a 
UNESP atinge sua consolidação". 

Da mesma forma reagiu o diretor do 
IPEA — campus de Presidente Pruden- 
te, professor Marcos Alegre, que tam- 
bém recebeu a notícia do projeto através 
dos jornais. Para ele, inclusive, é inegá- 
vel que a proposta esconde intenções po- 
líticas: "Ela foi apresentada um pouco 

pelas entidades docente, discente e técni- 
co-administrativa, a comissão, constituí- 
da em 22 de setembro, teve seu trabalho 
prejudicado pela greve. Há consenso en- 
tre os membros do C.O., no entanto, de 
que a demora na entrega da proposta 
não poderá provocar atraso no envio da 
lista tríplice ao Governador e nem que a 
eleição seja reaUzada com a Universida- 
de esvaziada em função do período de 
fim/início de ano. Assim, segundo a 
maioria dos conselheiros, a lista terá de 
ser encaminhada no maior tempo possí- 
vel anterior ao dia 15 de janeiro, data em 
que se encerra o mandato do professor 
Jorge Nagle, afastado da reitoria desde 
15 de agosto, quando assumiu a Secreta- 
ria de Ciência e Tecnologia. 

antes das eleições, como um trunfo elei- 
toral", ele enfatiza. Segundo o profes- 
sor Alegre, o que se está contestando 
neste momento é a forma como as coisas 
foram conduzidas. "Afinal, esse proce- 
dimento tem, necessariamente, que pas- 
sar pela Universidade. E isso não acon- 
teceu. Antes de apresentar o seu projeto, 
até por uma questão de ética, o deputa- 
do deveria ter consultado a comunidade 
que, inclusive, poderia tê-lo ajudado nas 
suas pretensões de ampUar o ensino pú- 
blico e gratuito no Estado". 

UM ERRO PELO OUTRO 
Também entre os estudantes da Uni- 

versidade o projeto do parlamentar pee- 
medebista não teve boa recepção. Para a 
maioria deles, além de "escusas inten- 
ções eleitoreiras", a proposta é uma 
ameaça, ainda que velada, ao princípio 
da autonomia. "O deputado toca, com 
seu projeto, em uma universidade já es- 
tabelecida. E nós estamos fartos de aca- 
tar decisões tomadas entre quatro pare- 
des, de cima para baixo", diz Maria Ju- 
lia Azevedo Gouveia, aluna do 3? ano de 
Psicologia do ILHP — campus de Assis, 
e representante discente no C.O. 

Para o aluno do 4? ano de Matemáti- 
ca do IPEA — campus de Presidente 
Prudente, e também representante do 
C.O., Leônídas de Oliveira Brandão, a 
questão é "polêmica" e esconde pelo 
menos um paradoxo. "Depois de atacar 
o modelo da UNESP, o deputado Bran- 
dão propõe uma coisa muito parecida. 
Seria justificar um erro pelo outro. Só 
que a UNESP, nestes 12 anos, conseguiu 
crescer e se fortalecer e, hoje, é reconhe- 
cida e respeitada pela inegável qualidade 
de seu ensino". 

Nova poKtica de 

safáríos começa 

a ser discutida 

A greve de docentes e funcionários das três 
universidades paulistas foi um movimento 
que obteve conquistas, com resultados positi- 
vos que se estendem também para o funcio- 
nalismo estadual em geral. A avaliação é da 
professora Lúcia Helena Lodi, presidente da 
Associação dos Docentes da UNESP, a últi- 
ma das entidades envolvidas a se definir pela 
volta ao trabalho. 

O fim da greve foi definida na UNESP no 
dia 17 deste mês, durante um fórum que reu- 
niu a direção central da ADUNESP e nove 
regionais. "A proposta aprovada foi acatar a 
deliberação da maioria das assembléias regio- 
nais, que optou pelo encerramento da parali- 
sação", informou Lúcia Lodi. No dia 21 os 
professores voltam às atividades de ensino 
em todas as Unidades, onde serão definidas 
as formas de reposição das aulas. 

MARCO HISTÓRICO 
O movimento, que teve seu início em mea- 

dos de setembro, se configura, segundo a 
presidente da ADUNESP, como "um marco 
na história da UNESP em função de sua du- 
ração, adesão e unidade entre os docentes das 
três universidades". Ela acrescenta que, em- 
bora a greve tenha acabado, "há uma forte 
disposição de continuidade da luta no inte- 
rior da UNESP. A greve acabou, mas o mo- 
vimento continua". 

Para Lúcia Lodi, o movimento dos docen- 
tes, apesar de vitorioso, foi difícil e chegou 
mesmo á apresentar riscos: " Q processo de 
negociação foi muito tortuoso, 
complicado", explica. Porém, o saldo foi po- 
sitivo e com vantagens para todos os funcio- 
nários públicos estaduais. No caso, a con- 
quista de reajustes em novembro e dezembro, 
até então não previstos na política salarial do 
governo. "Acredito que conseguimos mos- 
trar ao governo que a trimestralidade não 
atendia às necessidades do funcionalismo", 
afirmou. "A partir de agora, o reajuste men- 
sal jamais será abolido." Como resultado do 
movimento, a professora Lúcia Lodi acredita 
que foi um avanço "mostrar ao governo que 
uma sociedade democrática pressupõe a ne- 
gociação entre quem paga e quem recebe sa- 
lários". 

PATRIMÔNIO 

A presidente da ADUNESP afirma que o 
reajuste de 80% em outubro (estavam previs- 
tos 70%) e mais os 15% de novembro e de de- 
zembro não satisfaz. Porém, não reside aí a 
questão fundamental: "Não estou preocupa- 
da com o percentual; o importante é a siste- 
mática — e está garantido que, a partir de 
agora, os reajustes serão mensais", disse. 

Outra questão relevante, fruto do movi- 
mento, é que os docentes da UNESP, UNI- 
CAMP e USP estão atentos também para a 
preservação dessas universidades, que eles 
consideram o maior patrimônio cultural e 
científico do país. 

Com o fim da greve, inicia-se o processo de 
negociação com vistas à definição de uma no- 
va política salarial para as universidades. No 
dia 22 deste mês, os presidentes das ADs se 
reúnem com o presidente do Conselho de 
Reitores das Universidades Estaduais de São 
Paulo, Paulo Renato Costa Souza, da UNI- 
CAMP. E para o dia 25 está marcada a pri- 
meira reunião da comissão de política sala- 
rial, integrada pelos secretários da Ciência e 
Tecnologia, Coordenação de Programas e 
Fazenda, pelos três reitores e pelos presiden- 
tes das associações de docentes e de funcioná- 
rios das universidades. > " . -1 .. > > .. 
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Comunidade repudia proposta de deputado 

Marcos Alegre • Ribeiro Júnior nAo sabiam que tuas poderiam mudar de universidade 



PLANO DE CARREIRA; ESCLARECIMENTOS Direitos trabalhistas e 

Constituição. Tema deste debate. 

Buscando esclarecer as 
inovações e debater os 
pontos mais polêmicos 
da nova Constituição, 
no que se refere às leis 
trabalhistas, a Reitoria 
promoveu, nos últimos 
dias 4 e 11 de novem- 
bro, uma palestra em 
torno do tema "Os di- 
reitos trabalhistas, fren- 
te à Constituição". 

Sob a coordenação 
do professor Nelson 
Mannrich, do Departa- 
mento de Direito da 
Faculdade de História, 
Direito e Serviço Social — campus de Fran- 
ca, a palestra reuniu, no primeiro dia, cerca 
de 45 participantes, na maioria funcionários 
da Reitoria — Assessoria Jurídica, Secretaria 
Geral, Departamento Pessoal, CAGE, CAE, 
CPRT e Gabinete, além de representantes da 
Fundunesp, Vunesp, IFT e Fatec. 

De acordo com o professor Mannrich, não 
se pode negar que a nova Carta representa 
um grande avanço nas questões trabalhistas, 
mas, segundo afirma, isso não deveria ocor- 
rer através da Constituição. "Quando a 
Constituição começa a substituir as negocia- 
ções coletivas, elas se enfraquecem e as nor- 
mas se tornam artificiais. O amadurecimento 
nas relações trabalhistas não depende do Es- 
tado, que deve apenas tutelar a Ordem Públi- 
ca", ele pondera. 

MULHER E MENOR 
Na avaliação do professor Mannrich, os 

maiores avanços da Carta dizem respeito à 
condição da mulher e do menor. Neste aspec- 
to, a nova Constituição prevê a idade de 14 
anos como limite mínimo para o ingresso no 
mercado de trabalho e mantém, como já 
constava na Constituição anterior, a proibi- 
ção de trabalho noturno, insalubre ou peri- 
goso aos menores de 18 anos. 

Com relação à mulher, sempre de acordo 
com o professor, ficam extintas quaisquer 
discriminações de seu trabalho com relação 
ao do homem, ficando prevista a proteção 
apenas nos casos de amamentação e gesta- 
ção. O destaque fica para o fim da restrição 
às horas extras e ao trabalho noturno da mu- 
lher. "Com a nova Carta, foi proclamada a 
igualdade do homem e da mulher, tanto em 
direitos quanto em obrigações", explica 
Mannrich. 

Além disso, a licença maternidade foi am- 
pliada de 84 para 120 dias, mas, por enquan- 
to, fica a critério do empregador o pagamen- 
to da totalidade dos dias. O professor Mann- 

IraiMaitota para o homwn • mulhar 
rich explica que, sendo este um benefício pre- 
videnciário, isto é, pago pelo empregador e 
posteriormente reembolsado pela Previdên- 
cia Social, ele depende de uma fonte de cus- 
teio a ser criada por uma legislação específi- 
ca. "Mas as empresas estão dispostas a pa- 
gar, tentando, posteriormente, ressarcir-se da 
diferença junto à Previdência", explica. 

No caso de licença paternidade, ao contrá- 
rio, o direito e exigível imediatamente, por 
tratar-se de ampliação de uma hipótese de 
falta legal prevista pela CLT. O artigo que 
previa a ausência do empregado por apenas 
um dia, quando do nascimento do filho, ago- 
ra prevê cinco dias. 

OUTRAS MUDANÇAS 
Outro ponto destacado no debate foi a ex- 

tensão do FGTS para todos os empregados 
regidos pela CLT, inclusive os rurais e os 
avulsos. A Constituição prevê EÚnda a indeni- 
zação em decorrência de dispensa arbitrária 
ou sem justa causa de 40% do montante em 
depósitos, da correção monetária e dos juros 
capitalizados, dos depósitos não efetuados 
bem como dos decorrentes de verba salarial 
devida na rescisão. "Mas não sabemos ainda 
se haverá normas para especificar o que é 
uma dispensa arbitrária ou não", ressalva o 
professor. 

O aviso prévio e a jornada de trabalho 
também sofreram alterações. O primeiro pas- 
so de um ninimo de 8 dias para 30 dias, e à 
jornada de trabalho foi imposto um limite de 
44 horas semanais e, para os turnos ininter- 
ruptos de revezamento, de 6 horas diárias. 

Os dois últimos pontos abordados no de- 
bate foram o percentual de remuneração da 
hora extra, agora fixado em 50%, e uma no- 
vidade no que diz respeito às férias: com a 
nova Constituição, passa a ser direito do tra- 
balhador ter acrescido em seus vencimentos 
um terço de seu salário. 

Jornada Ckntffica prenna IQ 

O que vem a ser a Lei Complementar n? 
556/88 e o Projeto de Lei n? 61/88, em 
relação à sua aplicação na UNESP? 

A Lei Complementar n? 556, de 
21.07.88, foi aplicada às universidades 
mediante Decreto n? 28992/88, o qual 
fixa novo sistema de retribuição sala- 
rial aos servidores técnicos e administra- 
tivos anteriormente abrangidos pelas Es- 
calas de Vencimentos 3, 4 e 7. 

Com a edição da referida Lei, a partir 
de 01.07.88, foram criadas as Escalas de 
Vencimentos de Nível Superior e de Car- 
gos em Comissão, cabendo a cada Uni- 
dade, proceder o enquadramento dos 
servidores abrangidos pelo novo siste- 
ma, de conformidade com orientações 
expedidas pelo OCRH. 

O novo sistema de retribuição salarial 
veio homogeneizar o sistema de cálculos 
existentes na UNESP, pois com a sua 
implantação foi extinto o sistema de 
pontos aplicáveis àqueles servidores. As- 
sim sendo, o cálculo de adicional por 
tempo de serviço e da sexta-parte passou 
a ser feito na forma já aplicada ao do- 
cente estatutário. 

A Escala de Vencimentos de Nível Su- 
perior é composta de faixa e nível, e a 
Escala de Cargos em Comissão, apenas 
de faixa. 

O salário base do servidor é fixado de 
acordo com a faixa a que corresponder o 
cargo ou função ou a faixa e nível, quan- 
do for o caso. 

Com o advento da citada Lei Comple- 
mentar, os servidores por ela abrangidos 
não mais serão submetidos ao processo 
avaliatório anual, instuído pela Lei 
Complementar n? 180/78. 

A referida Lei acabou com o Instituto 
de Acesso, que è a ascensão profissional 
resultante da mudança de nível de sua 
função. Exemplo: Administrador I para 
Administrador IL No entanto, em subs- 
tituição ao Instituto de Acesso, criou o 

A hipertenso 
o anfiteatro do Instituto de Biociências 

(IB) — campus de Botucatu, foi palco, no úl- 
timo dia 5 de novembro, do II Simpósio de 
Hipertensão Arterial. O programa do evento, 
cujo tema central foi "Hipertensão Arterial e 
Gravidez", constou de quatro conferências, 
proferidas pelos docentes Francisco Haber- 
mann, José Carlos Peracoli, ambos organiza- 
dores do Simpósio e professores da Faculda- 
de de Medicina da UNESP (FM), Álvaro 
Atalah, da Escola Paulista de Medicina (São 
Paulo), e Soubli Kahale, da Faculdade de 
Medicina da USP. 

Os patrocinadores deste simpósio foram o 
Centro de Hipertensão Arterial de Botucatu 
(C.H.A.), os Departamentos de Clinica Mé- 
dica e de Ginecologia e Obstetrícia e a pró- 
pria FM — campus de Botucatu. 

ESCANINHOS 
ABELHAS — A convite da Organização In- 
ternacional de Sanidade Agropecuária (OIR- 
SA), o professor Osmar Malaspina, do De- 
partamento de Biologia do Instituto de Bio- 
ciências (IB) — campus de Rio Claro,minis- 
trou um curso sobre "Manejo de Abelhas 
Africanizadas", de 5 a 20 de novembro, em 
San José, Costa Rica. O curso destinou-se a 
engenheiros agrônomos e agricultores. 
SENSORIAMENTO — No V Simpósio Bra- 
sileiro de Sensoríamento Remoto, realizado 
em Natal (RN), entre 11 e 15 de outubro últi- 
mo, comemorou-se 20 anos de Sensoriamen- 

processo seletivo especial para fins de 
promoção, cuja regulamentação ainda 
não foi editada pela Secretaria de Admi- 
nistração do Estado. 

O Decreto n? 28992/88 faz as adequa- 
ções necessárias em relação ao rol de 
funções das Escalas de Vencimentos 3, 4 
e 7 a que se refere o Decreto 24010/85. 
Assim, para que o servidor conheça sua 
nova situação funcional deverá verificar 
os anexos constantes do Decreto n? 
28992/88. 

Convém esclarecer que o referido De- 
creto veio evidenciar que a função de 
Chefe Administrativo de Serviço, atual- 
mente denominada Supervisor Adminis- 
trativo de Serviço, é em comissão, fato 
este que motivou inclusive o 1? Encon- 
tro de Chefes Administrativos de Servi- 
ço, realizado no dia 20.10.88 em Botuca- 
tu, onde foi apresentada uma série de 
reivindicações da categoria, as quais es- 
tão sendo estudadas pelo OCRH para 
posterior encaminhamento. 

Para o enquadramento na Lei Com- 
plementar n? 556/88 será respeitado o 
nível de acesso para as funções que per- 
tenciam à série de classes. 

O valor do RAA deverá ser computa- 
do para efeito de apuração do enquadra- 
mento nos termos da citada Lei Comple- 
mentar, por se tratar de uma vantagem 
pecuniária de natureza não eventual. 

O Projeto de Lei n? 61, publicado no 
DOE de 08.11.88, fixa novo sistema de 
retribuição salarial aos servidores técni- 
co-administrativos anteriormente abran- 
gidos pelas Escalas de Vencimentos 1, 2 
e 6, de cujo Projeto participaram tam- 
bém representantes da área de recursos 
humanos das universidades. 

Com o citado Projeto estão sendo ins- 
tituídas as seguintes Escalas de Venci- 
mentos: de Nível Básico, de Nível Médio 
e área Saúde Nível Básico e área Saúde 
Nível Médio, as quais serão aplicadas no 
âmbito desta Universidade, mediante 
Decreto específico. 

em discusSa 
to Remoto no Brasil. Como reconhecimento 
por suas atividades desenvolvidas nessa área, 
o professor Gilberto José Garcia, do Depar- 
tamento de Planejamento Regional do Insti- 
tuto de Geociências e Ciências Exatas (IGCE) 
— campus de Rio Claro, foi homenageado 
no evento, recebendo uma medalha pelos 
"serviços relevantes" prestados. A medalha 
foi concedida pela Sociedade Brasileira de 
Cartografia. 
CONTOS — A revista "Calandrajas", pu- 
blicação espanhola, editada na cidade de To- 
ledo, tem divulgado os contos do professor 
Wilcon Pereira, do Departamento de Antro- 
pologia, Política e Filosofia do Instituto de 
Letras, Ciências Sociais e Educação (ILCSE) 
— do campus de Araraquara. Na edição de 
número 18, de maio deste ano, foram publi- 
cados três contos do seu livro "Aventuras de 
Biúte". Em breve, a revista irá publicar os 
contos do livro "A Educação pelo 
Fragmento", que o professor Wilcon irá lan- 
çar, no próximo ano, pela Editora do Escri- 
tor. 
MÚSICA — A professora Maria de Lourdes 
Sekeff, do Departamento de Música do Insti- 
tuto de Artes do Planalto (JAP) — canujus 
de São Paulo, irá ministrar a disciplina "Mú- 
sica, Linguagem Intersemiótica", de 16 de 
novembro a 1? de dezembro, na Universida- 
de Federal do Maranhão. A disciplina será 
dada em 45 horas aos alunos do curso de 
Atualização em Artes Plásticas. 

Dois alunos do Instituto de Química (IQ) 
— campus de Araraquara, Marcos Antonio 
Matheus e Edson Pecoraro, tiveram seus 
trabalhos classificados na I Jornada de Ini- 
ciação Científica do 28? Congresso Brasilei- 
ro de Química, realizado em Porto Alegre 
entre os dias 24 e 28 de outubro último, 
com promoção da Associação Brasileira de 
Química. 

Na ocasião foi apresentado um total de 
63 trabalhos, oito deles provenientes do IQ, 
pioneiro na inclusão da disciplina de Inicia- 
ção à Pesquisa Científica no currículo do 
curso de Química. Para o diretor do IQ, 
professor Antônio Carlos Massabni, a I 
Jornada de Porto Alegre foi um grande in- 
centivo aos alunos que cursam a disciplina 
de Iniciação à Pesquisa Cientifica. "No fi- 
nal do curso, os alunos desenvolvem uma 

monografia e apresentam publicamente o 
seu trabalho que, depois, é submetido a 
uma apreciação. Muitos desses trabalhos 
são complementados e aperfeiçoados pelos 
alunos na pós-graduação", explica Massab- 
ni. 

Edson Pecoraro apresentou o trabalho 
"Preparação e Caracterização de Sílica a 
Partir de Silicatos Solúveis", realizado sob 
a orientação da professora Marian Rosaly 
Davolos, do Departamento de Química Ge- 
ral e Inorgânica, e conquistou o segundo lu- 
gar do concurso. Marcos Matheus, por sua 
vez, compareceu com o trabalho "Proprie- 
dades Elétricas de Sn02 dotado com 
Nb205 e BÍ2O3", orientado pelos profes- 
sores Wanda Cecília Las, José Arana Vare- 
la e Celso Santilli, todos do Departamento 
de Físico-Quimica. 
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Universidade cria Centro de Rádio e TV 
FCF terá curso 

de pós-graduado 

em Nutrição 

A Faculdade de Ciências Farmacêuti- 
cas (FCF) do campus de Araraquara te- 
rá, a partir de agosto do próximo ano, o 
seu primeiro curso de pós-graduação. 
Implantado no dia 28 de outubro, o cur- 
so "Alimentos, Alimentação e 
Nutrição" terá duas áreas de concentra- 
ção: Ciência dos Alimentos, com sete 
vagas, e Economia e Planejamento em 
Nutrição, com três vagas, em Mestrado. 
O funcionamento do curso será interna 
corporis, dependendo ainda de creden- 
ciamento pelo Conselho Federal de Edu- 
cação. 

Além dos professores da FCF, partici- 
parão do curso de pós-graduação docen- 
tes da Faculdade de Ciências Agrárias e 
Veterinárias do campus de Jaboticabal, 
do Instituto de Biociências e Faculdade 
de Ciências Agronômicas do campus de 
Botucatu, da Faculdade de Engenharia 
de Alimentos da UNICAMP e da Facul- 
dade de Higiene e Saúde Pública da 
USP. Além disso, o novo curso terá ain- 
da a participação dos docentes do Insti- 
tuto de Letras, Ciências Sociais e Educa- 
ção (ILCSE) ligados ao Departamento 
de Economia. 

De acordo com a professora Maria 
Cristina Rolfsen Belda, do Departamen- 
to de Alimentos e Nutrição da FCF, a 
criação deste curso representa uma ino- 
vação no pais, "A contribuição destes 
docentes será extremamente importante, 

- Drincipalmente para a área de concentra- 
ção Economia e Planejamento em Nutri- 
ção. A área vai atender uma nova de- 
manda, pois há muitas deficiências e ne- 
nhum profissional com essa formação", 
ela afirma. 

Os profissionais formados poderão 
atuar nas áreas de controle químico-físi- 
co e microbiológico dos alimentos, con- 
trole de qualidade, tecnologia dos ali- 
mentos, bioquímica e economia e nutri- 
ção, entre outras atividades. 

As inscrições poderão ser feitas de 3 a 
14 de abril e o exame de seleção para as 
duas áreas será nos dias 29, 30 e 31 de 
maio. Os resultados serão divulgados até 
12 de julho e os candidatos aprovados 
terão do dia 15 ao dia 21 de julho para 
efetuarem suas matrículas. 

Neste simpósio, 

a AIDS em 

discusi^o 
■ A Comissão dos Poderes Públicos sobre 

AIDS realizará, no próximo dia 1? de dezem- 
bro — Dia Internacional da AIDS —, o 2? 
Simpósio dos Poderes Públicos da AIDS, no 
Anhembi, Feiras e Congressos. A finalidade 
do encontro, segundo o Coordenador da Co- 
missão, dr. Paulo Augusto Ayrosa Galvão, é 
"discutir as propostas de segmentos repre- 
sentativos da sociedade, sem distinção de 
ideologia política ou religiosa, somando o 
que cada grupo tem a contribuir nesse traba- 
lho médico-social". 

O 2? Simpósio será desenvolvido em fó- 
runs de debates abertos para a discussão de 
temas como "Aspectos Educacionais, Pre- 
ventivos e Assistenciais" e "Participação So- 
cial", entre outros. As mesas serão divididas 
por grupos afins e terão um moderador, que 
apresentará as propostas enviadas, dois rela- 
tores e cinco técnicos das diversas áreas, para 
esclarecimento de eventuais dúvidas dos par- 
ticipantes. 

Com o objetivo de contribuir com a 
difusão cultural e educativa no Estado, a 
UNESP passará a contar com um Cen- 
tro de Rádio e Televisão Universitária. 
A criação desse Centro foi efetuada por 
resolução do vice-reitor em exercício,' 
professor Paulo Milton Barbosa Lan- 
dim, publicada no Diário Oficial do últi- 
mo dia 4 de novembro. O Centro ficará 
ligado á Reitoria e terá sua sede no cam- 
pus universitário de Bauru, onde é ofere- 
cido o curso de Comunicação Social. 

A idealização do Centro de Rádio e 
Televisão Cultural e Educativa iniciou- 
se em 1983, mas a solicitação oficial pa- 

A partir do mês de novembro, os fun- 
cionários técnicos e administrativos e os 
docentes de toda a Universidade passa- 
rão a ter direito aos programas "vale- 
transporte" e "vale-refeição". Após 
aprovação pelo Conselho Universitário, 
em julho último, os dois programas pas- 
saram a ser estudados por uma comissão 
responsável pela elaboração de suas nor- 
mas. Concluídos os estudos, os benefí- 
cios foram efetivamente instituídos, 
através de portaria do dia 10 de novem- 
bro, do vice-reitor em exercício, profes- 
sor Paulo Landim. 

Serão beneficiados pelos programas 
87% dos servidores técnicos e adminis- 
trativos e 23% dos docentes (em 
RDIDP) que tiverem remuneração men- 
sal de até seis pisos salariais do Estado 
(atualmente Cz$ 314,940). Serão forne- 
cidos aos funcionários que se enquadra- 
rem nas normas acima 44 vales-trans- 

Cresce procura 

por vagas na UNESP 

As inscrições para o vestibular da VU- 
NESP — Fundação para o Vestibular da 
UNESP —, encerradas no último dia 24 de 
outubro, mostraram um significativo aumen- 
to do interesse dos candidatos pela escola pú- 
blica. O número de candidatos às vagas ofe- 
recidas pela UNESP no vestibular 89 é 23% 
maior do que em 88. 

Segundo o professor Carlos Felicio Vanni, 
diretor-presidente da VUNESP, o aumento 
do número de inscritos deve-se principalmen- 
te a dois fatores: "Primeiro, pela integração 
ao nosso vestibular do novo campus de Bau- 
ru, onde os inscritos ultrapassaram 6.500. 
Em segundo lugar, pela criação de novos cur- 
sos, que foram responsáveis por mais 2.200 
candidatos", explica Vanni. 

Por outro lado, o professor argumenta que 
a diminuição, em cerca de 2,8%, no total de 
inscritos para a VUNESP — que realiza tam- 
bém os vestibulares de oito escolas particula- 
res — deve-se sobretudo à saída da Universi- 
dade de Guarulhos e ao desinteresse dos ves- 
tibulandos pelas escolas particulares. 

Para o vestibular 89, os inscritos para a 
UNESP distribuíram-se da seguinte forma: 
17.028 para a área de Ciências Biológicas, 
7.432 para a de Ciências Exatas, e 7.901 para 
a de Humanidades, somando 32.361 candida- 
tos contra os 24.851 do último vestibular. O 
curso de maior procura foi o de Medicina, 
com 4.313 inscritos, apresentando uma rela- 
ção candidato/vaga de 47,93%. 

ra sua criação junto ao Departamento 
Nacional de Telecomunicações (DEN- 
TEL) do Ministério das Comunicações 
só aconteceu no dia 29 de setembro deste 
ano. A partir daí, a UNESP recebeu, do 
Ministério das Comunicações, a conces- 
são, por dez anos, do canal de radiodifu- 
são em freqüência modulada, podendo a 
Rádio Universitária UNESP operar em 
105.9 MHz. A classificação técnica dada 
pelo DENTEL a esse canal é "educativo 

•classe especial". 
A emissora, de freqüência modulada, 

irá operar inicialmente com 1.000 watts 
de potência e, através do sistema de re- 
transmissão, poderá ser sintonizada pela 

porte por mês, de acordo com o preço da 
passagem da região, e 22 vales-refeição, 
também mensais, no valor de CzS 470. 
Para ambos os programas, há um índice 
de reembolso pré-estabelecído. (Veja ta- 
bela abaixo) 

Para o vice-reitor em exercício, os 
dois programas são soluções muito espe- 
cíficas para o caso da UNESP, que tem a 
característica de ser dividida em vários 
campus."Tanto o fornecimento de trans- 
porte como um restaurante central se- 
riam inviáveis, por isso temos que pro- 
por soluções que se adaptem á nossa rea- 
lidade", afirma. 

AUXÍLIO-GRADUAÇÃO 

Com o objetivo de incentivar os servi- 
dores á realização de cursos de nível su- 
perior, visando á melhoria do quadro 
funcional da Universidade, foi instituído 

população local e regional e também por 
parte da comunidade da Universidade, 
nos campus de Araraquara, Botucatu, 
MaríUa, Assis e Bauru. 

O processo de solicitação do canal dei 
televisão, que também será sintonizada 
nas cidades da região, está sendo prepa- 
rado e deverá ser encaminhado á Funda- 
ção Brasileira de Rádio e Televisão Edu- 
cativa (FUNTEVÊ), em janeiro de 1989. 
Este canal deverá retransmitir a progra- 
mação da FUNTEVÊ (com sede no Rio 
de Janeiro), formada basicamente por 
programas educativos, e será comple- 
mentada com uma programação local e 
regional. 

também, a partir de novembro, o "auxí- 
Uo-graduação". O programa beneficiará 
270 servidores carentes, de toda a Uni- 
versidade, que estudem em escolas parti- 
culares. Esses funcionários passarão a 
receber o auxílio de CzS 8.000, que 
será reajustado de acordo com a dispo- 
nibilidade de recursos orçamentários. 

Segundo o professor Paulo Landim, 
"enquanto não dispusermos de um ór- 
gão de Recursos Humanos que possibili- 
te o treinamento e aperfeiçoamento dos 
funcionários, esse programa os auxiliará 
para que possam fazer um curso de gra- 
duação". Para determinar se o funcio- 
nário tem ou não direito a esse benefí- 
cio, foram adotados critérios como ren- 
da familiar, aproveitamento escolar e se 
é seu primeiro curso superior. A seleção 
é feita anualmente, para cada exercício, 
e a próxima está prevista para o mês de 
janeiro. 

Piso salarial do 
Estado 

Custo do vale para 
o serv./func. 

Até 1 (um) 2% do valor do vale 

acima de 1 (um) até 2 (dois) 4% do valor do vale 

acima de 2 (dois) até 3 (três) 6% do valor do vale 

acima de 3 (três) até 4 (quatro) 8% do valor do vale 

acima de 4 (quatro) até 5 (cinco) 10% do valor do vale 

acima de 5 (cinco) até 6 (seis) 12% do valor do vale 

BOTUCATU 

• 5 a 10/12. Apresentação de Corais, 
no 18. Promoção da Comissão Seto- 
rial de Atividades Culturais. 
• 12 a 17/12. Show Musicai, no IB. Pro- 
moção da Comissão Setorial de Ativi- 

dades Culturais. 
PRESIDENTE PRUDENTE 

« 10/12. "Retatro de Brasil: Vida Ban- 
dida — Mostra de Audiovisual". Pro- 
moção do Departamento de Educa- 
ção. 

ANOTE 
SIMPÓSIO — O Instituto de Biociên- 
cias (IB) — campus de Rio Claro —, 
irá realizar, nos dias 27, 28 e 29 de 
abril do próxinno ano, o II Simpósio 
Paulista de Educação Física. A pro- 
trtoção do evento é do Departamento 
de Educação Física, e a coordena- 
ção, do professor José Maria de Ca- 
margo Barros. Da programação cons- 
tam mesas-redondas, conferências e 
apresentação de temas livres. Infor- 
mações: Av. 24-A, n? 1515 — Bairro 
Bela Vista ~ CEP 13500, Rio Claro 
(SP) — Fones: (0195) 34-0244, 
40e 41. 

LOGOTIPO — A Sociedade de Ecolo- 
gia do Brasil está promovendo um 
concurso para a criação de um logoti- 
po da entidade. Os interessados de- 
verão enviar o projeto gráfico para a 
secretaria da Sociedade, em nome da 
professora Sámta Maria Tauk, do De- 
partamento de Ecologia do IB — cam- 
pus de Rio Claro. Endereço: Caixa 
Postal 178 - CEP 13500 — Fone: 
(0195) 34-0244. Um dos prêmios será a 
concessão do.título de sócio honorá- 
rio da Sociedade. 

Programa de "vales" para docentes e funcionários 
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Tudo pronto para a implantação do CEMEQ 

Devido ao inevitável desgaste sofrido 
pelos equipamentos da Universidade em 
anos de uso intenso e com a ausência de 
verbas para sua substituição ou manu- 
tenção, a Reitoria criou, em outubro de 
1986, um grupo com o objetivo de ava- 
liar as reais condições dessa aparelha- 
gem. Denominada de 1? Comissão de 
Equipamentos e integrada por cinco do- 
centes de diversos campus, o grupo visi- 
tou as 24 unidades da UNESP, distribuí- 
das por 15 cidades, com a missão de rea- 
lizar um levantamento detalhado das ne- 
cessidades de manutenção ou aquisição 
de novos aparelhos. 

Constatada a gravidade da situação, a 
comissão partiu, então, para a criação 
de um centro de manutenção. Para isso, 
formou-se um outro grupo — Comissão 
para Assuntos de Manutenção de Equi- 
pamentos —, que, de posse de um levan- 
tamento dos equipamentos cadastrados 
nas unidades universitárias feito pelo 
Serviço de Patrimônio da Reitoria e ba- 
seado na experiência anterior da Facul- 
dade de Engenharia de Guaratinguetá e 
do Instituto de Biociências de Botucatu, 
elaborou o Projeto de Implantação do 
Centro de Manutenção de Equipamen- 
tos de Ensino e Pesquisa da UNESP — 
CEMEQ. 

Após diversas reuniões com a Asses- 
soria Técnica de Gabinete, para que se 
definissem detalhes de seu funcionamen- 
to, o Projeto finalmente foi concluído. 
E, para que seja implantado, falta so- 
mente a nomeação de um coordenador, 
a ser feita pelo reitor. "Nos primeiros 
seis meses, vamos trabalhar apenas nu- 
ma centrai, a ser criada em São Paulo. 
Depois, baseados nessa experiência, da- 
remos prosseguimento ao projeto 
total", explica o professor João César 
Bedran de Castro, da Faculdade de 
Odontologia — campus de Araçatuba, 
um dos integrantes da comissão. 

O Projeto de Implantação do CE- 

Plano de informática 

entra em nova fase 
Com a implantação de todos os pólos com- 

putacionais nos campus, começa agora uma 
outra fase do Plano Diretor de Informática. 
Com o objetivo de dotar os departamentos 
da Universidade com microcomputadores, 
estão sendo alugados, através da FUNDU- 
NESP—Fundação para o Desenvolvimentc 
da UNESP, 100 conjuntos da Itautec Infor- 
mática S/A. Os cinqüenta primeiros microf 
acabam de chegar às unidades e o restante es- 
tá sendo esperado para o mês de dezembro. 

Cada PC 286 (compatível com o IBM-PC 
AT) possui duas unidades de disco, memóris 
de 704 Kbytes, além de vir acompanhado di 
um monitor de vídeo e por uma impresson 
Rima. Os usuários terão á sua disposiçã( 
também o software operacional Sisne Plus, < 
de planilha eletrônica Calctec e o processado 
de texto Redator/PC. 

A distribuição dos 100 micros será basead: 
em três critérios: a porcentagem dos docente 
da unidade em relação ao total da Universi 
dade; a porcentagem dos docentes en 
RDIDP em relação ao total da Universidade 
e o número referente a ôO^ dos departamen 
tos da unidade. O menor índice dos três serc 
o correspondente ao número de micros que í 
unidade receberá. Porém, se esse número foi 
menor que a metade dos departamentos dí 
unidade, haverá o acréscimo de um micro. 

Os diretores serão os responsáveis pela dis- 
tribuição em sua unidade, devendo informai 
quais os departamentos que receberão os mi- 
cros ao diretor da FUNDUNESP, Nilo Odá- 
lia, para que se proceda à entrega. 

MEQ prevê quatro Núcleos de Manuten- 
ção — NEMEQs, estrategicamente dis- 
tribuídos pelo Estado: no distrito Sul, 
com sede em Botucatu, no distrito Nor- 
te, com sede em Araraquara; no distrito 
Leste, com sede em Guaratinguetá; e nos 
distritos Oeste e Noroeste, com sede em 
Araçatuba. Essa divisão, de acordo com 
o professor Bedran, visa facilitar o aces- 
so a todos os campus da UNESP e privi- 
legiar as regiões com maior número de 
equipamentos. 

INDEPENDÊNCIA TÉCNICA 
Além da manutenção dos equipamen- 

tos da Universidade, o CEMEQ respon- 
derá por diversas outras atividades, co- 
mo a análise de destinação de recursos 
orçamentários aplicados á manutenção, 
a supervisão da execução de contratos de 
manutenção, acompanhamento, apro- 
vação do recebimento e instalação de 
equipamentos, apresentação de parecer 
técnico na aquisição de equipamentos, 
organização de um serviço de manuten- 
ção preventiva e corretiva e a promoção 

pamentos menos sofisticados, como um 
ar condicionado, não será necessário 
treinar mão-de-obra, como explica o 
professor Bedran. "Nestes casos, serão 
contratados profissionais com os salá- 
rios de mercado. Mas o Centro se ocupa- 
rá também dos casos mais específicos, 
como microscópios, centrífugas ou ba- 
lanças de precisão que, na realidade, so- 
mam 90% dos nossos equipamentos", 
diz. O professor Bedran afirma ainda 
que estudos realizados anteriormente in- 
dicam que grande parte dos problemas, 
normalmente repassados a terceiros, po- 
dem ser resolvidos pelo CEMEQ. "Em 
casos assim é que a Universidade é lesa- 
da, já que as empresas de manutenção 
cobram um preço bastante elevado por 
se basearem no nível de tecnologia que 
possuem e que, muitas vezes, não é ne- 
cessário para pequenos reparos", afir- 
ma. 

Um outro problema a ser solucionado 
pelo CEMEQ será o dos equipamentos 
adquiridos pela Universidade através de 
convênios. Muitos desses equipamentos 
nem chegam a deixar as embalagens, por 
apresentarem defeitos, por falta de assis- 
tência para sua instalação, por falta de 
funcionários especializados para sua 
operação ou mesmo porque são inade- 
quados aos departamentos a que se des- 
tinam. Nestes casos, como explica o pro- 
fessor Bedran, cada problema será exa- 
minado separadamente e, após uma ri- 
gorosa triagem, os equipamentos defini- 
tivamente desativados serão transforma- 
dos em fonte de reposição de peças. 
"Para evitar este tipo de problema, o 
CEMEQ poderá vir a funcionar também 
como uma espécie de assessoria nas fu- 
turas aquisições, pois mesmo que o do- 
cente tenha consciência de sua necessida- 
de em termos de equipamentos, às vezes 
não tem o conhecimento técnico neces- 
sário para fazer a melhor escolha", con- 
clui. 

Inaugurado pólo computacional na Reitoria 

de cursos e treinamentos para a capaci- 
tação de recursos humanos. 

Como explica o professor Wanderley 
José de Mello, da Faculdade de Ciências 
Agrárias e Veterinárias — campus de Ja- 
boticabal, também integrante da comis- 
são, é de extrema importância a criação 
de uma equipe técnica especializada nos 
equipamentos da Universidade. "Ape- 
sar de existir áreas em que o treinamento 
é demorado, devido à especificidade do 
equipamento, o ideal é que a Universida- 
de se torne o mais independente possível 
em termos de manutenção", diz. Segun- 
do o professor, a manutenção é feita ho- 
je de forma descentralizada e cada uni- 
dade providencia os reparos de que ne- 
cessita. "Refazer um parafuso quebrado 
ou consertar um regulador de voltagem, 
por exemplo, são trabalhos simples, que 
os técnicos locais podem realizar, mas is- 
so não representa nem 10% das necessi- 
dades da Universidade", ele avalia. 

Quando a manutenção envolver equi- 

Concluindo a fase inicial do Plano Di- 
retor de Informática da UNESP, que 
previa a instalação dos pólos computa- 
cionais em todos os campus universitá- 
rios e na Reitoria, foi inaugurado, no úl- 
timo dia 9 de novembro, pelo vice-reitor 
em exercício, Paulo Landim, o Centro 
de Processamento de Dados da Reitoria 
— CPDR. O pólo da Reitoria é o de 
maior porte, equivalente apenas ao ins- 
talado no Hospital das Clínicas da Fa- 
culdade de Medicina do campus de Bo- 
tucatu. 

O equipamento é composto por um 
supermíni ABC 2000/10, com dois win- 
chesters de 500 megabytes, duas unida- 
des de fita de 800/1600 bytes por polega- 
da, CPU com quatro megabytes de me- 
mória e uma impressora com produtivi- 
dade de mil linhas por minuto. Fazem 
parte ainda do CPDR um "pool" de dez 
terminais, que ficarão á disposição dos 
funcionários da Reitoria. Além desses 
terminais, mais treze serão incorporados 
ao "pool", para uso do CGI, Secretaria 
Geral, APLO, Gabinete, Seção de Pes- 
soal e outros. 

Segundo o diretor do CGI,]Paulo Mo- 
raes, o pólo da Reitoria será o responsá- 
vel por todo o processamento adminis- 
trativo, inclusive a folha de pagamento 
que, atualmente, é feita pela Prodesp. A 

VUNESP, outra usuária dos serviços da 
Prodesp, também passará boa parte de 
seu trabalho para o CPDR. O cadastro 
dos inscritos, o processamento da corre- 
ção das provas e a classificação e aloca- 
ção dos candidatos às vagas serão feitos 
pelo Centro, já no vestibular/89. 

PLANO PILOTO 

O próximo passo será a implantação 
do Plano Piloto, que prevê a interliga- 
ção do pólo da Reitoria ao de Botucatu e 
ao de São José do Rio Preto. "Já adqui- 
rimos alguns equipamentos necessários, 
faltando obter as linhas junto à Embra- 

tel, o que está previsto para, no máximo, 
o mês de janeiro", afirma Paulo Mo- 
raes. "Depois de concluído o Plano, a li- 
gação dos demais pólos será simples, de- 
pendendo apenas da obtenção das li- 
nhas", completa o diretor do CGI. 

O supermíni do CPDR poderá, em 
breve, ser substituído por outro equipa- 
mento, de maior desempenho. "Neste 
caso, o computador será transferido pa- 
ra o campus de Bauru, que não foi in- 
cluído no Plano Diretor por não fazer, 
na época, parte da Universidade, estan- 
do somente na dependência de instala- 
ções adequadas para recebê-lo", conclui 
Moraes. 


